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LLOYD BRASILEIRO

PORTARIA DE. 10 DE JUNHO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro -Pa-
trimônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 29, alínea

do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de-
Junho de 1946, resolve:

N9 287 - Designar os servidores Co-
t:amolante Manoel Cavalcante Men-

•teiro, matricula no 8.670, Camilo Dei-
duque Alves Pinto, matricula núme-
ro 18.599, Euvaldo Lira, matricula
$19 8.208, e José Luiz de Queiroz Al-
buquerque, matricula no 18.755, para,
sob a presidência do primeiro, apre-
sentarem o plano de trabalho do
Lloyd Brasileiro. em Rádioconiumea-
ções, no prazo máximo de oito dias.

LeÔnidas Castello da Costa, Dire-
tor.

PORTARIAS DE 13 DE JUNHO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro -Pa-
trinaônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 29, alínea
"b", dó Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
Junho de 1946, resolve:

N9 288 - Dispensar da função gra-
tificada de Tesoureiro Geral, o servi-
dor Gualther Galloulckydio, matricula
327, por motivo de aposentadoria;

Disignar o servidor Laercio Luquez
de Figueiredo, matr. 5.224, para exer-
cer a função gratificada de Tesourei-
ro Geral, símbolo 2-F. •

N o 289 - o) aposentar, nos têrmos
da Lei n9 1.162-50, de acardo com os
artigos 178 II/ e 181 da Lei n 9 1.711,
de 1952,. os servidores:

Vitorino da Silva Barreiras, matri-
cula 9.948, Operário de 2e classe, à
partir de 28 de abril de 1966. Processo
3.803-66;

Coeme José de Mattos, metr. 7.8:6.
Operário de 2e classe, a partir de 29
de nialo de 1966;

40 aposentar, a partir de 31 de maio
de 1.96â nos têrmos da Lei número
1.162-50, de acôrdo com os artigos
178-111 e 176-111, da Lei no 1.711-52,
o• servidor Francisco da Silva Mo:ei-
ra, matr. 2.824, Operário de 1e classe
- Proc. 13.623;

e) retificar a data de desligamento
do servidor José de Lima Ruas, ma-
tricula 2.887, constante da Portaria
204-66, publicada no Boletim 110-1 de
14 de junho de 1965, para 31 de ja-
nei ro de 1965;	 •

d) retifica: a data de desligamento
do servidor Oswaldo Ayrton Caldeira,
metr. 23.673, constante da Portaria
D' 271-66, publicada no Boletim núme
ro 1r0-2 de 30 de maio de 1966, para

-6-G6.
N9 790 - a) aposentar nos tê:mos'

da Lei n0 1.162-50 de aciredo com os
arjgos 176-111 e 181 da Lei n9 1.711,

de 1952, o servidor Luiz Alves de Araú-
jo, Operário de 2e classe, matricula
2.532, a partir de 25 de maio de 196a
Proc. sem número;

b) aposentar nos térmos da Lei nú-
mero 1.162-50 de acordo corp os arti-
gos 176-111 e 178-111 da Lei n9 1.711,
de 1952, o servidor Leonel Ferreira dos
Santos. matr. 23.055, Carpinteiro, a
partir de 11 de junho de 1966. Pro-
cesso .4.346-66.
, No 292 -e- Atender ao solicitado pelo
oficio n9 4, de 13 do corrente, da Co-
missão de Inquérito instaurado pela
Portaria no 187, de 14 de abril de 1966,
publicada no Boletim n9 70, item nú-
mero 4, de 15 de abril de 1966, prorro-
gando por 30 (trinta) dias, na forma
do artigo 220, parágrafo único, da Lei
no 1.711-52, o prazo para conclusão
dos trabalhos da referida Comissão.
- Leeinfda,s Castello da Costa, Dire-
tor.	 •

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro -Pa-
triinonio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 29, afinca
"b", do Decreto-lei n o 9.339, de á de
junho de 1946, resolve:

N9 291 - Designar comissão consti-
tuída dos servidores Jayme Jonas cie
Pina, matr. 11.879, Dilermando Mene-
zes Sampaio, mafr. 7.633 e Ilza ca
Silva Paranhos, matricula no 8.372,
para. sob a presidência do primeiro,
procederem. ao Balanço Geral da Te-
souraria, em virtude da dispensa do
Sr. Tesoure i ro Geral servidor Guel-
ther Galloulckydio, por motivo de
aposentadoria.

N9 292-A - Tornar sem efeito a
Portaria n o 272, de 7 de . junho de
1966, publicada no Boletim n9 106,
item I, de 7-6-66.

N9 293 - Dese nar os servidores:
Dr. Antônio Castro de Aquino, matri-
cula 39.180, Procurador; Waldemar
Augusto, mat. 18.439 - Téc. • de Ad-
ministração e T. Mart. e Raymtuido
Mota Sentes, matr. 1.376, Conferente
ae Carga, para, sob a presidência do
primeiro, constituirem a Comissão de
Inquérito incumbida de apurar as ir-
regularidades havidas quando do for-
necimento de madeiras e esteiras aos'
navios desta Autarquia na perto de
santos.

No 291 - Substituir, na Comissão
de • Inquérito de que trata a Portaria
no 285, de 8 de junho de 1966 (Bole-
tim 108-5, de 10 de junho de . 1966), o
Tesoureiro-ie uxiliar• Cezar Taveira P1-
liso, inatr.• 819, pelo TesoureirO-Auen-

liar Flávio Fernandes Vieira, matri-
cula n9 5.018. - Leônidas Castelo
da Costa, Diretor.	 •	 -

-PORTARIA DE 15 .DE JUNHO

	

DE 1966 •	 '
O Diretor do Lloyd Brasileiro -Pea

trimonio Nacional, no uso das atribui-
çOes que lhe confere o aatigo 2 9, alínea
"b", do Decreto-lei n o 9.339, de 10 'de
junho de 1946, reeolve:

N9 297 - Designar o servidor Mo-
zart de abales Pires, matr. 23.399,
para responder pelas .atribuições ati-
nentes ao cargo, de provimento em
comiesao, de Cure da Seção de Con-
tabilização de Avieos e Contas de
Agentes .ou Representantes e, Inspea
çoes, da 1e Divaão do Serviço de COU

tabilidade, Orçamento e Prestação de
Contas, eturarite o impedimento do
servidor Fanei Almawi, matricula nu-
mero 22.261, por motivo de férias. -
Leóntdas Castello da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 16 DE JUNHO

	

DE 196(1'	 .
O Diretor do . Lloyd Brasileiro Pa-

trimonio Nacional, no uso das atribui-
çoes que lhe confere o artigo 29, alínea
"b", do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junno de • 1946, tendo em vista o que
consta dos autos do Processo Admi-
nistrativo inet .auracio pela Portaria nu-
mero 3, de 26 de je.neiro de 1966, pu-
blicada no Boletim ne 18, de 27 de ja-
neiro de 191;6, para apurar a respon-
sabilidade do servidor Cristóvão . Pe-
reira Neves, matricula n9 22.637, deti-
da quancie. • tente- a transpor •0 por-
tão de salda da Ilha da Conceição,
transportando um Mancai de Bronze
da Máquina do navio "Goiazlóide";.

Considerando tratar-se de. reinciden-
te que confessou sua- falta; 	 .

Considerando - o despacho ti laro-
curactoria Geral de acõrdo com o ar-
tigo 207, item X, combinado com O
artigo 209 da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de .1952. resolve: •	 i

No 293 - Demitir a bem do serviça
publico do quadro da Autarquia, o
servidor Cristóvão Pereira Neves, Ma-
tricula 22.637.,
• O D i retor do Lloyd Brasileiro -Pa-'

tranenio Nacional, no USO das. atribui-
çoes que lhe confere o artigo V?, alinea

do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946.

Tendo em vista o Parecer n9-681-66
da Peocuradoria e considerando as
conclusões contidas no relatório apre-
sentado , nela Comissão de Inquérito,
ins + 11ra.d3 pla Portaria no 43, de 1•
de fevereiro de 1966, publicada no Bo-

letim n9 22, item 2, de 2 de fevereiro
de 1966 pata apuração de fatos ati-
nentes á, conduta da Moço de Con-
vés LUIZ Siqueira, matricula número
24.675, resolve:

No 299 - I - Invalidar os traba-
lhos da referida Comissão com o ar-
quivamento daquele inquérito;

II - Determinar que seja nomeada
nova Comissão para apurar o abando-
no de Cargo de Moço de Convés Luiz
Siqueira, mate. n9 24.673;

III - Aplicar a pena de suspensão
por 30 dias aos servidores Dr. Newton
de Oliveira Freire, moa: . 10.062, Pro-
curador, Nelson Roarigues Morais.
matr. 21.727, Oficial de Administra-
ção e Waldernar. Augusto, matricula
no 18.439. Oficial de Admisistração, -
convertida em multa em relação aos
sieis últimos.

O Diretor do Lloyd Brasileiro -Paa
lirimenic Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o ardeis 2 9, alínea
"b", do Decreto-lei no 9.339,- de 10 de
junho de 1946, resolve:

Tendo em vista as conclusões do
Processo Administrativo, instaurado
pela Portaria n o 97, de 24 de fevereiro
de 1966, publicada no Boletim n 9 37,
item 2, de 25 de feveeeiro de 1966, para -
apurar a responsabilidade dos tripu-
lantes do navio Lóide São Domingos" *1
viagem 42-65, com referência ao con-
trabando de mercadorias apreendido
pela Alfândega do Pôrto de Roterdão,
Holanda;

Considerando que os fatos apurados
tem repercussão no conceito da Au-
tarquia, não se podendo fugir ao pre-
ceito de que a ninguém é permitido
ignorar a lei e, assim, igualmente, aos,
tripulantes os rezulamentos; 	 -

Considerando tudo mais que contém
o Relatório final da referida Comis-
são, resolve:

N9 300 - Aplicar a pena de repreen-
são na forma do incisc I, do artigo
201, da Lei n9 2.711-52, aos servidores
abaixo relacionados: 	

Matricula
Pedro Benedito do Nascimen-

to	 8.011
Adir Valente dos Anjos 	 24.3s.

João Clemen`e do Amparo 	 53.919
Geraldo Bernardo do Nasci-

mento	 	  6.945
Alfredo José de Santana 	  24.7e5
José Gomes Ribeiro 	  24.829
Claud i onor Calixto da Silva 	  53.994
Euclides Gonealves da Silva 21.255
Henrique Araújo da Cunha

Gonçalves	 	  53.941.
Francisco Ma eques da Silva 	  25.120
Gabriel Resende de Oliveira 55.112
George Fábio Pacheco Soares 51.905
Sebastião I ones Sena 	  3.71a
Antônio dos Santos Silva 	  21.052
Joaquim Tertuliano dos San-
tais . . 	  24.302

Eurico de Oliveira Andrade 	  29.781
Laércio Delfirio de Oliveira 	  24.835
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Julho de 1966
_

22 de julho de 1950, combinado cens
o item III dos arts. 176 e 178, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 78, de 22-3-66 - Tendo em
vista o tece da Portaria n° 141, de 30
de março de 1962;

tdrtur Gomes da Silva 	  25.274
auto Gomes da Silva 	  21.204
alfrido Barbosa da Silva 	  62.562

Q Diretor do Lloyd Brasileiro -Pa-
triraõnlo Nacional, no uso das atribui-
ÇoeS que lhe confere o artigo 29, alínea
"h" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

Considerando a necessidade que tem
a Autarquia de manter um responsa-
'e1 pelo expediente, inventário, disci-
plina e demais encargos técnicos atri-
ktidos ao Mestre de Oficina,

Considerando, ainda, a vacância de
auge em virtude de aposentadoria do
titular, resolve:

IP 801 - Designar o servidor Ade-
lermo Gomes Figueiredo, matricula
219 1.948, para responder, temporária-
*rente, pelo cargo , cle Mestre da Ofi-
cina de Caldeireiro de Cobre dos Esta-
leiroe.

O Diretor do Lloyd Brasileiro-Pa-
trimónio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 2 9, alínea
Mb", do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de

d3 1946,
Tendo em vista aa conclusões do

Processo Administrativo, instaurado
bela Portaria n9 147-66, publicada no
Illoleexa n9 57-3, de 25 de março de
1968 para apurar abandono de cargo,
rcaolve:

N9 802 - Demitir, do Quadro de
Pessoal da Autarquia, por abandono
eo cargo, de acordo com o artigo 207
aeiso II, da Lei n9 1.711-52, o servi-
or Juarez Glória de Oliveira, matri-

cula n9 18.178.
O Diretor do Lloyd Brasileiro
• Nacional, no uso das atribui-
se que lhe confere, o artigo 29, alínea
" do Decreto-lei n9 9.389, de 10 de

Mino de 1946, resolve:
Div 808 - Aposentar, nos térmos da

44 9 1.162-50, de acordo com o ar-
76-111 combinado com o artigo

8-Ift da Lei KC 41.711-52, a partir de
de maio de 1966, o servidor Tertu-

ano Domingos de Araujo, matrícula
Contramestre do G.P.M.F. -
s casteuo da Costa, óiretor.

Antonio 'Olímpio de Oliveira, em vir-
tude de seu falecimento ocorrido em
11 de março de 1966.

N9 81, de 28-3-66 - Resolve desli-
gar do quadro de servidores desta
Autarquia, a partir de 20 de dezem-
bro de 1965, o Operário Ajudante de
29 classe, lotado no Departamento de
Construção Naval Avelino Francisco
dos Santos, que foi aposentado nos
termos da Lei n9 1.162, de 22 de ju-
lho de 1950, combinada com a Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
(arts. 176, item	 e 181).

NO 82, de 28 -3 -66 - Atendendo o
que requereu o Ajudante de Cozinha.
Luiz Costa Pilho, Processo n9 2.344,
de 1966, assistido por - Sell Sindicato
de classe, resolve conceder rua exo-
neração a partir de 2 do corrente.

N9 83, de 28-3-6(3 - Resolve desli-
gar, do quadro de servidores deste
Autarquia, o Operário de 3o classe
José Augusto dos Santos. fM1, virtude
de seu falecimento ocorrido em 18 de
fevereiro de 1966.	 •

(
NO 84, de 28-3-66 Redilve desli-

gar, do quadro de serv i dores desta
Autarquia, o Operário de 19 classe
Waldir Simplicio Pinto, em virtude

tadoria de tempo de serviço prestado
a órgão de Formação de Reserva Mi-
litar; e

b) modificar os termos da Porta-
ria n9 126, de 20 de maio de 1965,
devendo a referida averbação de
tempo de .serviço ~ente ser despa-
chada pelo Departamento de Admi-
nistração depois do parecer da Pro-
curadoria em cada caso acompa-
nhando a habilitação dos interessadas
das certidões passadas pelas rutori-
dades militares com fiel observáncia
das disposições legais acima.

N9 86, de 29-3-56 - Resolve de
acordo com o que requereu, conceder
horário especial de 12 às 18,30 horas
o Escriturário Alceu Mariano de Melo
Souza, lotado na Divisão do Pessoal
de conformidade com a Circular nú-
mero 25, de 25 de janeiro de 1961. da
Presidência da República, só/nen:e
durante o carriola° escolar.

N9 87, da 29-3-66 - Tendo em vis+a
que o Decreto n0 57.900,* de 2 de
março de 1968, modificou a tabela de
salário-minimo e considerando ciee a
Lei n9 4.401, de 10 de setembro de
1964, que estabelece normas para a
licitação de serviços e obras e acedei-
ções de materiais no Serviço Públ;co
da União, para a realização de con-
corrência e coletas de preços, ba-
seia-se no maior salário-minitno vi-
gente, resolve aprovar os seguintes
valoenes para a realização de concor-
rência e coletas de preços por esta
Autarquia.

Concorrência pública
Para compras no montante iguel ou

superior a 500 vezes o maior salerio-
mínimo, ou seja:

500 X 81.000 = Cr$ 42.300.000
Concorrência administrafira

Para compras no montante de até
500 zézes o maior s3.lário-m/1 .11mo, ou
seja:

500 X Cr$ 84.000 ee. Cr$ 12.000.009.
Coleta de preços

Para compras no montante e.c até
80 vêzes o maior salário-mínimo , nu
seja:

30 X Cr$ 84.000 = Cr$ 6.720. r
N . 89, de 29-3-66 - Tende em

vista que Oficial de Administraeão

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COS FEIRA

MINISTÉRIO DA VIACAO
E OBRAS PUBLICAS

O Interventor na Companhia Na-
cional de Navegação Costeira Autar-
quia Federal, usando das atribuições
que lhe conferem o Decreto -lei nú-
mero 9.618, de 21 de agõsto de 1916
e o Decreto n9 55.159, de 4 de dezem-
bro de 1964, baixa as seguin t es prata-
rias:

N9 74, de 8-3-66 - Resolve desig-
nar o Procurador de la Categoria
Dr. Raymundo Belfort Roxo, do qua-
dro efetivo desta Autarquia, para res-
ponder pelo expediente da Procura-
doria, durante o afastamento, por
motivo de férias, do seu titular.

N9 75, de 11-3-66 - Resolve desii-
gar do quadro de servidores desta
Autarquia, a partir de 5 de janeiro
de 1966, o Taifeiro do Quadro de Mar,
Luiz Carneiro de Sant'Ana, que foi
aposentado nos termos da uel
mero 1.162. de 22 de julho de 1950
combinada com o Item til dos arti-
gos 176 e 178, da Lei n9 1.711; de 2 t-
de outubro de 1952. .,

NO 76 de 11-3-66 - Resolve deeli
gar do quadro de servidores desta
Autarquia, a partir de 14 de teve- de seu falecimento ocorrido em 27
reiro de 1966, o Operário de 19 rellasee de janeiro de 1966.
do Departamento de Construção Na,
vai, Roldão Menezes, que foi aposen N9 85, de 28 -3 -66 - Tendei em vista
tado nos têrmos da Lei n9 1.162, du ° parecer constante do ProcessoMV013 n9 7.213 -65, aprovado por Sua

Excelência o Sr. Ministro, e o pare-
cer do DASP (Processo n9 10.481-64)
publicado no Diário Oficial de 30 de
março de 1963, com despacho publi-
cado no Diário Oficial de 28 de abril

Téndo em vista, também, o Pare de 1965;• Tendo em vista o disposto na Leicer da Procuradoria dado no Precess
no 13.621 -65; n9 4.375, de 17 de agõsto de 1964

Tendo em vista, finalmente, o qi (art. 63, parágrafo único e n art. 25
dispõe o art. 182, alínea b da Lei do Decreto n9 57..654, de 20 de ja-
n9 1.711 -52, resolve rever a apese•e
tadoria do Tesoureiro-Auxil i ar , Jove
Uno Peçanha Cabral, alterando
Portaria n9 285-65 a partir de 28 de
janeiro de 1966, para enquadrar iefe-
rida aposentadoria no item III do ar-
tigo 178 da citada Lei n9 1.711-52.

NO 79, de 28-3-66 - Resolve desli-
gar do qutsdro de servidores, o Agente

neiro de 1966:
Tendo em vista, finalmente. os Pa-

receres na. 179-66, de 12 de ievereiro
de 1966 e 27-66, de 11 de fevereiro de
1966, das Procuradorias Lloyd Brasi-
leiro e desta Autarquia, respectiva-
mente, resolve:

a) cancelar a Portaria n9 186 que
sobrestou a eontagem para aposen-
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RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.

Estrada de Fern Central
do Brasil

PORTARIA DE 24 DE MAIO
DE 1966

O Diretor-Superintendente da Rede
Regional da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na forma da delegação que
lhe foi conferida pela Decisão de 27
de outubro de 1961, da Diretoria Co-
leelada, com base na letra "a" do ar-
teto 29 do Decreto n9 42.380, de 30 de
setembro de 1957, com a nova reda-
ção introduziea pelo art. 1 9 do Decre-
to n9 43.548, de 10 de abril de 1958 e,
usine° das atribuições que lhe sãO
conferidas pelos arts. 49 e 59 do De-
creto no 43.549, de 10 de abril de
1953; e 47.893-60, resolve:

al9 60-A-G - Dispensar, d6 cargo
eue ocupa no Serviço Público Federal,
o Desenhista. nível 14, metr. número
888.27-1, Sidney Guimarães Soeiro, lo-
tado no Departamento de Engenharia
Civil, por ter sido admitido, nesta
Unidade de Operação da Rede Ferro-
v i ária Federal, S.A., como Engenhei-
ro. sob o regime da Consolidação das
Leis do Trabalho. - Remato de Arau-
jo, Diretor-Superintendente.

Viacão Férrea Centro-Oeste
PORTARIA DE 14 DE MARÇO

DE 1966
O Diretor Superintendente e Dele-

godo do Ministério da Viação e
Obras Públicas, no uso das atribui-
ções que me confere a Resolução nú-
eller° 27eRIVIVe60, de 21 de março de
1960, revigorada por fôrça da Pare-
leer n9 B-85-H-65, de 18 de agasto
de 1965, do Sr. Assistente Jurídico
do Ministério da Viação e Obras
Púbncas, emitido no processo daque-
le órgão, sob o ri9 5.197-65 e aprova-
do por S. Exe o Ministro da Viação
• Obras Públicas, nos termos do De-
¡ereto n9 47.893, de 10 de março de
1960, resoh e:

N9 3/Ee66 - a) Exonera, a pedido,
de conformidade com o item I, do ar-
tigo 75. da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, dos serviços desta Via-
ção Férrea Centro Oeste, a Escritu-
rária, nível 8-A - código AP-202 -
matricula n9 18.079 - D. Luzia Soa-
res de Almeida, integrante do Qua-
dro do Pessoal - Parte III - RFFSA
a- R. M. V. (extinto, aprovado pelo
Decreto n9 57.184, de 8 de novembro
de "áG5. - Ten. Cel. - Júlio Ribei-
ro G 011tii0

PORTARIA DE 16 DE MARÇO
DE 1066

O Diretor Superintendente e Dele-
Cedo do Ministério da Viação e Obras
Públicas, no uso das atribuições que
tine confere a Resolução n9 27/RMV/
50, de 21 de março de 1960, revigora-
da por fôrça do Parecer n 9 B-85-H-
t5, de 18 de agõsto cIo 195, do Se-

nhor Assistente Jurídico do Minis
tério da Viação e Obras Públicas
emitido no processo daquele órgão
sob o no 5.197-65 e aprovado por
S. Exe o Sr. Ministro da Viação e
Obras Públicas, nos termos do De-
creto n9 47.893, de 10 de março de
1960, resolve:

N9 4eEe60' - a) Exonera, a pedido,
de conformidade com o item I, do ar-
tigo 75, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, dos serviços da Estra-
da a Escriturária, nível 8-A - Có-
digo AP-202, matrícula n9 19.913 -
Leya Bastos, integrante do Quadro
do Pessoal - Parte III (extinto),
apalpado pelo Decreto n9 57.184, de
8 de novembro de 1965. - Ten. Cel.
Júlio Ribeiro Gontijo.

DEPARTAMENTO kACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
SUBSTITUTO

'Proc. n9 5.753-66 - No requeri-
mento em que à firma Companhia
Construtora Brasileira de Estradas,
requer sua revalidação como emprei-
teira neste Departamento, foi exara-
do o seguinte: - Deferido . de acôrdo
com os pareceres. - Em 15 de junho
de 1966. - Francisco Duarte Burity
- Diretor-Geral - Substituto.

Proc. n9 5.925-66 - No requeri-
mento em que à firma Construtora
Campello Spyer Ltda., requer s u a
Inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte.
- Deferido de acôrdo com os pare-
ceres. - Em, 15.6.66. - Francisco
Duarte Burity - Diretor-Geral Subs-
tituto.

Proc. na 5.730-66 - No requeri-
mento em que à firma Constrwora
'Santa Catarina Ltda., requer sua
Inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte.
-- Deferido - de acendo com os pa-

Retificação
No Diário Oficial de 20 de junho

de 1966 -- Seção I - Parte 11, pági-
na n9 1.719.

Onde se lê: Portaria no 206-DG, de
16 de maio de 1966 - relativa a apo
sentadoria do Engenheiro - João
Carlos Balth,azar de Bem.

Leia-se: Portaria W 106-DG, de 16
de mato de 1966 - relativa a aposen-
tadoria do Engenheiro - João Carlos
Balthazar de Bem.

Joel Pinto Mendes foi nomeado para
o cargo em comisão de Encarregado
do Setor de Comestíveis da Divisão
de Fiscalização, Contrôle e Estatís-
tica, do Departamento de Administra-
ção, resolve substitui-lo nas funções
que exercia de acôrdo com a Porta-
ria n° 286, de 8 de setembro de 1965,
pelo Oficial de Administração Paulo
Luis Caminha.

Nn 90, de 31-3-66 - Resolve desli-
par do quadro de servidores desta
Autarquia o Técnico de Administra-
ção em Transporte Marítimo, lotado
no Departamento de Construção Na-
vel, Henrique Lago Monteiro, que foi
aposentado nos termos da Lei nú-
n" 1.162, de 22 de julho de 1950,
combinada com o item II dos arti-
gos 176 e 184, da Lei n e 1.711, de 28
de outubro de 1952.

- Teceres. -- Em, 14.6.66. - Francisc
, Duarte Eurily - Diretor-Geral -
, Substituto.

Divisão de Obras
PORTARIA DE 1 DE JULHO

DE 1966
O Diretor da Divisão de Obras do

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 68, no item 24,
do Regimento Interno e Regulamen-
to do Pessoal aprovados pelo Decreto
n9 2.090 de 18 de janeiro de 1963, re-i
solve:

N9 1 - Designar o Oficial de Ad-
ministração, nível 14, classe B, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia -
Ezio de Paula Barbosa para exercer
a função gratificada, símbolo 8-F, de
seu Secretário, vaga em virtude da
dispensa de Vanda Torres de Castro.

MERCADO DE CAPITAIS

LEI N.° 4.728 - DE 14-7-65

Disciplina o inercaato de capitats e estabekcer
medidas para G seis desci-44,44~sta

DIVULGAÇÃO ra• 946

PREÇO Cr$ 201,)

• VENDAI

Na aieeteeeeeaaa

geçÃo d Vcostaci A. Redrieuge Alaare,

Negota	 Atrugstgr.4	 C4cc,44
Jusàod@Nte e g4e9 Ws, Ree-Y0 Reie .P.Oh4 eQA71,,'

• Atc.4:4

44 44 P., I, tt

PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamen-
to Na,cionel de •Estradas de Ferro,
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. Ge, no item . 25 do.Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 314-DG - Designaa'o Tesourei-
ro nível 18 (Tesouraria" de l e Cate-
orla) do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia - Vanda Torres de Castro
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O para exercer a função gratificada
símbolo 8-P, de seu Secretário, vage
em virtude da dispensa de Ezio
Paula Barbosa. - Eng. Horácio Ma.dureira, Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAJ.
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Conselho Deliberativo
Ata da Reunião no 11-66 - Realizadtem 23 de março de 1966.

Aos vinte e três dias do mês de mar-
ço de mil novecentos e seesenta e seis
na sede do Conselho Deliberativo chiDepartamento- Nacional de Obras de
Saneamento, à Avenida Presidente
Vargas, número sessenta e dois, nono
andar com a presença dos Srs. Con-
selheiros Alim Pedro, Presidente
Carlos Borges Moreira, Ubirajara
Carlos Sevalho, José Maria Gomes,
Amaury José Leal Abreu, Eliezer Mo_
reira, Marcilio Nolding da Motta •
Eduardo Secades, Diretor-Geral Subs-
tituto; tem início à- quinze horas e
trinta minuas à Reunião número
11-66. Passando à Ordem do Dia, é
iniciado o exame dos proceseos m
pauta, estudados e analisados pelosSrs. Assessôres João Vicente Por-
tela Couto e José Carlos Pontual de
Lemos. São devidamente considere.
dos os assuntos neles versados, sendoadotadas as r eguintes ReFeluções: Re-
solução n9 115-66, relativa ao Pro-
cesso n9 3.622-63, aprovando Termo
Aditivo, em obediência à Portaria
Ministerial n9 150-65, artigo 25, pará-
grafo Único do M.V.O.P., ao Termo
de Contrato número 17-65, para al-
teração dos custos dos serviços cOrj-
tratados, referente à construção de
galeria de águas fluviais, na rua Co-
ronel Francisco Soares, em Nova
Iguaçu no Estado do Rio de Jane/.
ro. Resolução neam,ero 116-66, origi-nada do Processo no 2.402-63, apro-vando o Termo de Contrato para o
fornecimento de tubas 'de ferro fun-dido, destinados aos serviços de abas-
tecimento dágua das cidades de São
João de Menti, Itaperuna, Nilópolis
Tereséleolis no Estado do Rio de Ja-
neiro, obedecidos os critérios norma-
ivos da Resolução nemero 446 - 118- 85.

Resolução número 117-66 oriunda do
rocesso número 12.545-63, aprovan-
o Termo Aditivo, em obediência
ortaria Ministerial número 150-65.
rtigo 25, pa eágrafo único do Ministé-
io da Viação e Obras Públicas, ao
êrmo de Contrato sem número, para
Iteração dos custos dos serviços con-
edidos; referente ao prosseguimen-
o e conclusão da Barragem de Tal-u no Estado do Rio Grande do Nor-

• Resolução número 118-66, corres-
ondente ao Processo número 	
9.12-63, aprovando Têrmo AditiVO,
m obediência à Portaria Ministerial
úmero 150-65, artigo 25, parágrafo
nico do M. V. O. P. , ao Termo de
ontrato número 89-64 para altera-
o doe custos dos serviços contrata-

os, em conseqüência de reajusta-
amentos concedidos; refere-se à$ras civis da estação de tratamen-

de água da Cachoeirinha, no mu--
cípio de Gravatai, no Estado do RIO
rande do Sul. Resolução número ..
9-66, originada do Processo mime-

9.264-64, aUtorizando a restitui-
o das cauções relativas ao Contrato
mero 39, para a execução de ura

passe de calmos dágua, na Residen-
de Campos, no Estado do Rio de

neiro. Resolução número 120-66,
erente ao Processo número 	
089-64, aprovando o Termo Aditie
em obediência à Portaria Minis-

ial número 150-65, artigo 25 pa-
grafo único, do M.V.O.P. ao ré:,

de Cdntrato número 32-65 para
ereção dos custos dos serviços cone
tados, em conseqüência de reajam.
mitos concedidos; para exeougo
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A seguir, o Sonhar Conselheiro José i,COntrato- pata prosseguimento de ser- - ato do Senhor Diretor-Gerai, prorro-
Maria Gomes, comunica •que recebera ',riços da dragagem de canais e obras Iancto por mala quatro meses o prato
a Plano Qüinqüenal de -Metrificação
(1965 a 1970) do Reade da Rio Wein-
de do Sul, e 'que deste plane esta
Urna reagto de cibras.p.s io	 en-

Julho de 19661920 Segund a-feira 11

dr-, serviços de ConserVaolo, limpem.
rebaixe coza alargamento e escavação
ameuel aç cursou (Mama, no Estado
de Aegeop.-.. Resoiução númeta 121-Li,
oriunde. do Processo nemero 11-374-64
apeovando Termo Aditivo ao T&-mo

edc Contrato inunero 102-63. para - in-
char ta, atuada QUARTA, o ezes
18 do contrate origem-trio: refere-se-ao
prosseguimento de dragagem e I.W.-
rooamento de Meais. no E te do do
&pirite Sano Remete& rahriei•o ..
122-66. 'oleava ao Preeeseo moeu°
L463-65, aprovando o Termo 'Aditivo
,en Térnio de.Contrato número 1/7-65.
a -e incluir na clikunda PIUMEIRA:
n `,; .1, -un 0-a: a elatuadu ran,st e va eee
le r :eitiortçbee'e fera (dziltida, na Ida-

•are eçãod do coneato; •referee, c sies
ele elças de dragagem de caneta- em

. Cecear/ele, no Estado do rao Grande
do Sul,. Resolução número 123-66 ori-
nada- do PrOCESSO nenseeo 11.1303-64.
et:reinado Termo Aditivo, em obe-
cedneiet is Portaria Ministerial mane-
re 156-60, artigo 25, parágrafo emi-
co; do M.V.O.P. ao Termo' de.Con-
trato número 59-65 para alteração dos
custo; dee serviees coa atados em
coneeqüenela de reajustementos coa-
& eidos,
e eukery

a o a execução de serviços de• s:, limpeza, . reba ixe e man
zeargame	 e eseavaelo manual de

•caros dal água no Eatedo da Pared-
e e. Remendo Manem 214-69, :cinti-
lei a0 Processo número 91444. ama

• e dedo Telinte Aditivo, .eln ebectiênea
e. Portaria pedinisterial ~era 150-65,
eaigo 25, arágeafo único do- Allrils.

•'Vedo da -Viação e Obra; Públieas ao
Ternase dell Contrato número 86-64,
pa a alteração dos custos dos e Vi-
ço éontraçades, ide Vitneeqiiénefre de
eealuatamentos coneedieos, entra rira-
gemam de4 canais, no Estado 'de -Rio
de Janeiro Resolução núme •o 1e5a6
relativa exdProceseo número 10.0°8,64,

• *e:ovando Itérino Aditivo.. em citada
anela à Pateia • alinisterie i rémero
160e65. art4o 25, parágrafo único, •do
:NIVOP ao Tdmeo cle- Contrato ame-
ao 35-65 pare alteraeão dos custos cosi
ereviÇoe codtratadoe. • em coo. rolha-• -. de reedlistenieatos concedides;
! aia execuçeo de serviços de erneer-
. -eão, limo ra. rebele° cem .alarga-

• s ato e e,simçie , eatilatull de odre%
:c 2 água, no Meado de 'Pernambuco.
i. radução • Orado i25ee0 coreespora
i te ao Peocesat númeto 13'049-63.
r . `orizatido l,'"o Sentiet Dl etor-Geral
t' expedir fido ., perintande a ;Irma
r Ulteltnn S'A e - Ente/abaeta e Pe-
r resentaebeila stabstitedr na Caixa

' Econernica P1 dera! do P ia Craede do
tad, as cattedre feitas em moeda ror.
reate, por reetulee da D.vida Públi-
ca,' excluindoeletree de Importarei) e
reportação. dio Panco do Brasil S.A.
referente acalnondato núniero 39-64
F irNmaos Aditiver nerneres Iji.A:64
.1,37-85, parai concluseo -da Barragem
Arreda Duro. 11i0 leamire	 eetio de rem-ti
cilia, na E3 3 do Rio Grande de

• Sua Resolução.o. mimem 127-63 Ori-
unda do Preekso netm era 13.118-63

, autorizando °Ondeie. Dieetor-Geeai a
expedir ato e permitindo a filma
STERSPI. S.A. - Feeenáada e Ré.

' preeentaçees ai eutetitua na -abeis
Reeneenica Fadem/ do IVO Gradeie do
Ser ae eaucera feaas em Ta0 A l ft cor.

• rente, per Titplos da Divida Públie
are exeltande eetres de Imperita-nó e
Reportação do f13enco de Breei] *a a.,
referente- ao ntrate ziottiero 42 lei
pede eieccuced, Os 0:•113 de ecoa;-
mento do dientil de -Proteção em'- ;da-
ta Alegre. no gttecio do Rio -nrsoo-
do Sul. O Proéesso. número
é apreciado, reeolvendo o COneelhe

' festitta-to à Diredie-Geral pera ene
seja cumprida '1t Reeoledáo normaeive
ne 1.186450-65o (Me •reerffrimda que

• eelant contidos ,eitun tee U rino naltisce

MOS é chamado a empregar seus te-
'cursos e esforços em obras que áø
são de Nua Atribuição eeeleeittee•
dezessete horas, é encerrada a reunia',
da qual, para coestat eu Arda a'çle-

na Games Sentas Chefe de Serre .-
fin, lavro a presente Ate. *enlevei-por
mim assinada e beto Senhor Presa

• denet Mim 'Pedro. --- Aprovarei na
Raiada) de 1.6..1e86.	 Apda fiefena
Günde.., SOMO.", Chefe da Oecretoris
Conselho Deliberada°. .
Ata da Retinida ri'? 13-80	 r.CaligOda

em 30 de, Março de 1966

ecanvementeres pare . aproveitamento de algema do Contrato ne 81-64; para
Evocas das Termas do Rio Pa ralisa execuçao dos serviçosConstantescio
to Sal, no Estada de São Paulo. ide- Grupo 13: fornecimento e instalação
eede.10 número 129 .6e, oriorida do de equiparnemos aldre.ulleoe da eeta-

tre se vais, mo e Inclui a Deep. ?recaem n9 93'T-63, meie:mando Termo ção de tratamento de Azias de Ca.
gem de Passa Fundo epo cno cio eit Contrato para :e15itoral:9a de pro- enoeirtnba, no Municiplo de Gravata',
e.stá incluída como obra liaportente joip, specificaebes e' , orçamento de estado do RIA G-ande do atile estaeee,
a Barragem de Pante Real què tira_ 'listem de-abastecimento de água de tecendo que o reajustamento sere cal-
possibilitar o aumento da Detenta est' Cataguazes, no Edadó de Mines Ge- euladei pelo etemoararria lic1a1, coa-
usina becitielett*iea de Rio Jecee . ea- us:s. Resolução ne 1eee t36, procedente cordando com as penalidades are:ca-
dente, ainda, que neste pleno cons . do PrOcesSO 110 .9.024-64. aprovando era eia forma de multa .pelo Crethor
.ta Pina previsão ele re.euras laicizes 'reieno Aditivo, em obediênc ie à Fcr- laretereGerel". Reselução E 141-83,
que. possivelmente devereo atra. tela Ministerial fletiram 21544 para originaria do Processo ne 9.90e-65,
y es do DNOS e que see •oreedes eni Wereçaõ dos custas c/0' r seridr;o5 coza- aprovando Wenn° de Contiato, para
Cr$ 3.000.000.000' '(tres eileoes de tratarias, em conseqüencie de reajus- oossegulmento da conatreçáo de UM
orueeiroe) anuais a partir -do ' exer- tanieetos coneedeedi !etre exaseeão se's pela me..•gere direita, no Rio AI.
ciclo de .4986. Não havendo n 	 da e Obras dc tnne^mrrito' do Rio' Pae usada, e cornatereentaçáo da cale ez13. •

melo de saber á qual baereeten ;are raituna, em Juizale Fo ra, no Estado tente à marrem esquerda, em Coara.
destinada esta verba. Os Seehore.s ele Minas Gema. Re soluefin rd 131 eo, WZ, no Estado da Bahia Iteedlueeo
Coriselheiros . lamentam' etarem cear-
rendo casas dessa natureea relle O I antõvendo o 'rema' Adttivre era ou-

reenchi ti portada Ministerial número
150,65: eirtieci rs, peTP-;refo único, do

Contrato is9 116-64, pa-
ra lilterao&o dee custoe doe pervinos
canidatedos, got beneetilidncia de reli-
iustementoe concedidos, para exeetIV10
dos serviços conetantes 'do Ortipo A.
da estadas de tratamento de &tua da
cidade de. Esteio. no Estada do Rio
Granda do Sul. Resolução ne 132-68,
noareniente sue Prnces sa a° 13.081-84,
euterleando a restitue-e° de eautbee
eelallvaa só Contrato rie 121-69, eteea
execução de termalm ente de ouvem-
nate na várzea lttoranea caba 014 Rim
Doce e SOO -Matetk no Estado do ES-
atilo Santo. R-sceuree ri4 IR* pit,
Virente co Proesserr ne •11.4e4-64, ata
torimnda a reetituireeda e9tY4kg re-
lativos co Contesto tet Beata rads
ororseetninento dos reryidos de sira-
gazeta das barreis e 1-rei4me duelo-
Marldnies dos dies Fariaarlinbe, ene-
lar valei Iseeontiottea e Mercai. 01 0 Ra-
teee da ntlanatara. ficai:et:4o nat-

o 134-68 oriunda do Procedo nó-
'L .Q 4:764.64, eintorteando a resititutr

c, das can-cies relativas ao Contrato
(.31,115, para.a exectueeta de madurei-
) de três poços seire-strteelanw.

r Ide de R ibeirão Pado, fratedo de
e, 1 Prmlo.	 wá 1 , - --
r • cedente ao -processo. no 12.499-63
C aneeanao a etaarno r
r: ee,idas ao Contacto ne 67-64, -pare a
E. -uçaii dos •Sered01 de prossegui-

Aos doze dias do inds de março de
mil novecentos e sessenta e sele, na
sede de Conselho Deliberativo_do De-
partamento Nacional de Obras de ae-,
memento, te Andada Presidente Var-
gas número sessenta e deis, nono an-
dar, com a presença dos Seneeree
COnselheirOs AtIM Pedro Presedeette,
Carlos Borges deforetea, teáralara Car-
ies Sevalho, Jose Marie Gemes, Amau
ver Jnad Leal Abreu; Eltezer Moreira,,
Mareato Nolding Ca AAotta e Luiz Ro-
berto Veiga de Brito, Det‘etor Geral;
tem inicie, às quinze hcíms e quarenta
e cinco minutos, a' Reunião número
12.66. Durefiee o Expediente, o eenher
Presidente Man Peelro comunica aos
adutores Conselheiros o afastamento
temporário do' Asedssor Juridide Uriel
de Rezende Alvini,:por haver sido o

originada do p.ocesfo ne 1.514-64, ne 142 66. nroveldrette do Processo Mia
mero 8.80! 64, aprovando ato do Se., .
sabor Diretor Geral, em despacho às
fls. 77 do processo, em oito de março
de "mil novecentos e sessenta e seis,
prorreerando por. mais 8 (oito) meses
o prazo da vigência do Contra to nú-
mero 57, 65, para construção de e (cin-
CO) noives de tOneeet0 armado .abbre
o Canal' Tainandare, em Belém. no
Estado do Pará. O Processo de Mime
To 18 ,463-65 é retirado de Pauta, em
etiligenda, por pronosta do Senhor
conselheiro Ellezor Mareara. Para ve-
rificação das obras o in line devido
à morosidade do seu derenvole:Imenet.
O Preediso de no 15.769.85, é reetitui-
ea A Direção Geral para esclareci- -
montasrebielenados com recursos R-
i-enceres mensários a sua exeetteão.
O Processo no 9.270.84 é retirado de
pauta com o cedido de vistas formo-
fado neto Senhor Conselheiro Mareie.
lio Noldine da Motta. As eo-olro ao ,•
rex e dez minutes é eneerrada e Reu-
raia sendo convocada outra Para a
Próxima murta-feira. dia sete de abril .•
medicinai vindouro, as quinze herege
"era eoneter. eu Arda Rrnna Gomes
!Sentes, Cale da acerete ria, lavro a
nresetne Ata, nus vai por men iri ,. 1 ., '
reda e 'selo Fe . Predeeete »41m Pe-
dro - Ame-veda-ria Retiniee de le de .
tenho-e:e if eit. ,- Atida floenn rrmPa
Sonfos radie de Secretaria ao Cene
solha Deliberativo.
Ata da Reiírift e.0 In.eit redunda -

	

em 8 de abri/ de 1966 '	 s
Aos sela das do mês de abri) de mil

novecentos e sessenta e sies, na doei
do Comente Deliberaria* de Deoarte-
mento Nacional de Obras de Fane
mento, à Avenida Presidenta Vareas
número ausenta e doia nono'andor,
cem a presence doe Srs. Conserherne
Aliai Fe	 noiro, Preddente; Cas 13irm,
gag Moreira, Ubira,ara Carlos Seve-
lieo. Jane Maria. Domes, Annum Jose
Leori Abreu. El'ezer 'Moreira. Mareilie
Nokaree da Morte e Luiz FtOn'stO Ve'-
eis de Brito, Diretor-Gerei: tem ml..
ete, às oullize iwras e trinta minutos.

; Ne	 '?	-86 °I./ 
1-r-ek a Remita° n, 12-01. Passando à. OrdenemagoasulUçÃO ri 138 '	c(-- do	 ici	 dnsda do Procesno ne 1.779-63, autorizem" eda,„

"'-ei
„.dmDia. é incat„.ado o exame	 PrO”

e estteledos e tenanea-f
Viceedo a restituição das cauebes relativas '-doe pelos Amesseres Jo5o	 ie	 -ao Contrato ne 411-63,ggi para execução tela Coute e Jose Clarim POntnal

Per

mesmo convocado para exercido 4° r • to do revestimento do canal Be-mandato - de Deenitazio rede al. Ao Ia.-,: 	 amene asneio da paeatea. Re-
zer essa comunicação, o Senhor Fae e • e —do 'ee 186_661 oadeeede d0
selaste, traduzindo o penearnento da	 eces.snúmero 1.779,-63. autorizando.e
casa' augura "nu êxito arl 114v° par" restitleção das .eettç5es relativas ale
utinentar e disse da esperança de que Contrato número 47-63: pata execução
ele pudease constituir-se em porta-voa dos serviços de conservação„. kiniPeds
dos problemas de Saneamento Macio-- e escavação manual de cursos do ágil*.
na], sobretudo Junto -à Comissão de no Estado do Rio , Grande do Norte.
Orçamento, para obtenr:fte de rectireos Resolução nv 137-66, referente ao Pro-
espeelfleos. Preesreguindo. o Senhor cesso ne 1.779-63, autoeizando a re ga-
Presidente arremata aos Srs. .Conse- Lake° dee ele:toes relativas ao Coe-
theiros o Preetrrader Orlando Aerne o trato ne 4643, nara execução doe ser--
Penne, que eutestratirá, na Amasso- viços de conservação,, limpeza e ecoe-
ria do Conselho, ao Sr, Criei de Re- vaçnd de cuteos de água, no Estado ele
zende Aivlm, O Senhor.leireter-deral
secunda as palavras do Senhor, Presi-
dente,' agradecendo a colaboduto que
tem recebido do Senhor Criei de Re-
tende Allem 'a qvern deseia
ries e sucessos no desempenho da 'Mera
função. Em segunde, o senhor . Criei
de , Rezende Alyim profere -palavras
de despedida ao Senhor Presidente, ao
Senhor Diretor-Cedei, aos arnbo=ee
Conselheiros e aos demais tencione-
rio e, erreelece as tetandesferd'd
sandaeledlide. que -recepere e conelei
por afirmar que no Congrereo Necio-
nal será um batalhador nelS.. catam
de interesse do Sen da/m orto leacidnrl,
asseando À, Ordem do Dia, élnieledo
o exame dos processos em nauta; es-
tudedoo. e amaiemeos pelos Senhores
assessores Joe() Vieente Porteie (emi-
to e José Carlos Pontual de retro;3;
aão devidasnente coraide-ateer os PS--
anatos neles yersadoe, sendo areaasios seillelro Marmelo Nredine, dit mottet mo de Contrato eco ge-ge, para, exe-

n8 medidas coneeesivas de prorroga- i as aeguintee Reseeueees: Re-eludi° sugere que a der *lerão i9 140-66,t ree rapta dos serviços de drsça,!ern oe
00 ele prezo eaptreteel e Fio treaseine 12$66. ide-rente siri Letiva ao Proresso ne 2. pr 0,5 re, rapais na pesteitrola de Çamow. rpr
qtterttes sItersçIes- de valor aistetado. mero 7.78645, eeproyande Terato de mona da seguinte - manelee: Aprovar -Estado do Rio de Janeiro. oprocesse

des serviçete de ccinserval°' linu3"8 e Lemas. Fão devidamente -conelderados.escavaeão Manual dos cursos ,de Agira es eauntoe nele, Yereadoie pene saio-no  Fatâdo da Peia:ha. Resolueão, ne- andae	 seemeates Restituem.: Reso-nitro 139-66. precedente doa:aramo. idedd h? mme, emed ee al rance:de
ntadero 10.136-63. aneoyeedet Tdedio	 tad:ledes ddddedndd Tderod
ncr tiro, em obediência :A- Portarba MI- ame t rat e ead, f,..,rneernmim de tetas.
ntstertal ,n9 150-6e, srtie-ce	 earà- de étmejyt:0 erelente- destinadas coei
grafo enteie dal ,V - ci,Pe ao T'er°1° servieoe de arastecimento daitua dede Contrato re? 81e64. 'ppra alterareee ddeaddedadobeeeeicee to eraertee.Nore
dos custeia dos garraios contratados. matlyea	 nese/toei° Ti9 418-116-e5.. Oern conseqtletteia de • reeinetamerttos pare , ele eeae_ga eopee aped 0 pedido

- ceneedidole Para ed'euerid eivrinleta cle yietes feito' peio Sr. Conseiaei-orios serviços eonitantee do. redimo " B" Mercai* Noldine, de. :destila Que eriseforriecimente e enstalaidies 	 edui- leito eom as eepneeedere eontdas rad
ementes heir:ateiem aara esitaião de referido ,processo. apreanta-o _para
tratamento de fana de Cachoetreoha, deesão do conselho, que resolve pele
no Munícipes de Geeteatai, no Estaca, pateie(*) -no leeega procede:ir per

• clo Rio Grande do dei. O arribar Cari- meia 129 (cento e eintel dIris o rea--
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date. A acatar; Sr. Presidente apre-
acata à Oficio n9 DG-435-A, em que o
Sr, Diretor-Geral saneia% recamai* da,
Regalada* 74-66,-ponderando que a
expele/da •arlinatiatrativa e- as pe-
culiaridades do DNOS demonstram que
o aritério -recomendado oakainnarla

.multos casas, 'embaraços para ,a eze-
=taça° e a laidpria execução aos ser-
rim/ e obras. Esclarece ainda, que em
relação às, obras ou serrim. enatem-
doe Por "tiotagdes - especificas, inclusive
destaques de ~sia globais, e aujos
contratas . tenham- •vigencia no mana
exerci", nenhum irtetinveniente eje-
te quanto ao empenho iniciai do va-
ler total do contrato, mas para as
obras em serviços cuias contratas - te-
Ditam maior- duração, a situação se nita
.difica, sendo na verdade impraticável
9 empenho 'injetai recomendado. ala-
gara a seguir, um esquema para ser
considerado no 'remam da matéria:
la.para contratos com Prazo de até um
ano, a' expirar no mesmo exercício- —
disaon'bilidade orçamentária equiva-
lente 4,100% do valor do contrato; 2)
para os contratos com prazo de até um
ano, que alcance dois exercidos aa
disponibilidade Orçamentaria .equiva-
lente a 30% do 'valor do contrato; 3)
para os contratos com prazo ,de ata
dóis anos, gim alcance *Os exercidos

disPornbilidade orçamentaria equi-
, Valente a25% do valor do. contrato:
4) para os contratos com prazo de até
tree abas ou mais, que alcance .quatro
exercidos ou mais — disponibilidade
orçamentara de 10% a 20%. O Se-
nhor Conselheiro Arnaury José Leal
Abreu solicita ao' Sr. Presidenta.
tas ao Oficio com a propósito de me-
lhor examinar as aiterações sugeridas
pela Direção-Geral, no que é atendi-
ao, *ficando a mataria para posterior
apreciação. Passando á Ordem do pia.
é. aliciado a exame dos praceava em
pauta, estudados e anaasedos
• :grs. Asa:asares João Vicente Portela
Couta e José Canoa Pontuai de Le-
mos, São devidamente conaiderados
os assuritos neles, versados, sendo ado-

aladas as Resoluções, a seguir: Pescou-
afta n9 151-36, referente ao processo
ny 6.234-63, autorizando .a reatituntio

Is da Secretaria, lavro a presente Ata'.

nhor Presidente Alan Peno. Ayda
Iletena Gentes 8antes Chefe da. &-
Mataria do Conselho Ileribarativa,

rovada . na reunião,de 1,6-85. —
•-redro, Pregas:lente.

Arre da Reúne.° us; 14-68, reainacia em
'13 de abra de 1866

eu, Ayda Iielana Gomes Santos. -Chs- mero 7-04, para execução doa Serviçca, atar Diretor-Geral. ens, despacho ág
de très repasses de cartaerreaaa de ca.! faltas cinco, da referido processo,
nata, na lals, de São Vicente e arre- prorrogar/1kt par inala li (oito) masca

inça.° 119 152-0, onanda do- pragas- Urro 1-614, para fabricaçan e torneai;•
dores, no Estado de São Paulo. Real° pasta da mancai do Contxato

se 135 8.287414, eatornando a restitui- mento de 34 tvinte e cuida escava-
rão das cauçaes relativas ao Conina- deitas anCsa laica") destinadas ao
o ri9 15244, para execução dos !fervi- praSairalemento dos serviços de Ora- ,

./2-B-30, marca Durma, ria DPOS, reaninamento selai calculado pelo •
Os de reforma geral de acima anel amen ao D.N.O.S., estabelecido que

111 Kende) do RIO de Janeiro. fteso- c:anagrama iniciai. As dezoito amen
fação ret 152-6e, correspondente a r rrna é encarada a Raiano, da quita para

co nstar, eu, Ayda Retem Clames San-
toe, Chefe da Secretaria, lavro a Pre-
Sente ata, que vai por mim assinada e
pelo Sr. Presidente AI za Pedro. —

• d'água, para abastecimento-Mn-Vilas Ayda ktetena Gonics Snntzs, Chefe da
Igli erai e Rio Branco, no Etralatall d'er3ecretaxta 'do Conselho Celiberativo.
Cracas., no Estado do Rio Grande do — A provada	 reunião, de 8-e-66. --
Sul. Resolução' no 154,66,. ar:arriada
peto processo n9 4.95113, antorizando
a restituição das cauções relativas-ao
embato rt° 147-6a, paia waren] 'dee
seeneals raMplerassatares para carola
sa$'1 de cursos,ddigua e ernatruçare

que vai Por mim Badalada e pelo	 Se-

Aos treze dias do Mês de abril de dava n9 12.055-83, autortanclo a• res-
ina novecentos e sessenta e seis, na tettação das eauções-reIadvas ao _Core
sede da Conselho, Deliberativo do Da- trato, n9 220-63. para execuçãoeran-partaraento Nacional de Obras de Sa• pie ta da estação de treta/anta/segmento, a: Avenida Presidente Vaaa
nos Inanem sessenta e dois, nono an-
dar, com a preseaça dos Srs. Cones-'
ladroe Atina Pedro, Presidente: Car-
losBorges Moreira, ribirteara Canoa
Sevalho, José. Maria Comes, Amaury
jOal Leid Abreu, Eileen Morara, Mar-
caio. laddina da Mona à Luiz Roberto
Veiga de Brito, Diretor-Ciaraa tem

asfaquinze horas á trinta Minu-
tos, a Retalia° 129 14-66. Durante
EaPediente, o Sr. Presidente dá Mn-
eia da -realização em Saci Paulo, na
periodo de 18 a 30 de abril coerente,
do impastes seara Engenharia Sanitá-
ria Aguas e Esgotos. Promovido P *40Governo do Estado e organizado pela
Depaatanlantn. de agitas eaEnostos
São Paula; O Simpósio teria por obje-
tivo imediato .reartir especialistas na
Campo de aplicação- de- pesquisas e en-
sino da Engenharia Sanitária, relacio-
nadas, cora abastecimento de agua e
esgotamento e destino das águas ser-
vidas, visando ao intereambia de ea-
pertencias e a apresentação de coada

Aos ilade dias do mês de abril de
d ques, na Estado- de São Pauto. Re- r411 novecentos e acalenta e seis, ha
sedam ne 155,46, mareta ao ara_ • sede do Coriselim Deliberativa do De-
nesso ri9 13:418-65, aprovando ermo ..partamento Nanozaa-1 de Obras de Sa-
•de sContraio para prosseguimento	 aeamento, à Avenida Presidente Ver-
d aramrag	de cantas, no pateara ao Es- sa númeroanara Sessenta e dois, nono
pinto Santo. Raeoluçao n 9 156 .06, re4 andar, com a - presença dos senhores
lativa ao Tento Aditivo, em ~Mn- Conselheiros. Alini Pedro, Presidente: -
da Fartaria a/miara/lanas ing..aa Canos Borges Moreira, Mario Pausa-
art. 25, parágrafo trace, do- Mitetn, ao lio Per_ a _ta. Mdreiara Carlos
'Jarina de Contrato n9 13-65, para ali- aosé Wang Ganes, 	 an5e Leal
teraçãa dos custas reas aer aeas ana Abreu; allezer Moreira, Martino No1-
tiaa oead, em conseqüência- de reajas- crOdt. da: Moita e 1.4*4 Roberto Vel4a.
tarearam- concedidos, para 1:c ga ao Brite. Direto-da:tarai; tem inicio as
mento dos serviços de canalização e quinze horas, a Reuna() .n•9 1546.
revestargento do Córrego:Dia/o, na Cla Mirante a axpeclianta ó senhor Fre-
dado de Seta .Lagoas, no Estado de siderite apresenta as Watt vindas ao
Mtaas, Geraia.. Resolução 'n9-. 15716, novo Cansanteiro, Representante do

métodos, de Modo a promover o aPer- precedente do processo 2/9 615.84, Ministério da Agricultura, na muni-
feiçoarnento a o eleeenvolvamento nas- aprovemdo Taram aditivo, era obedi- dada de surdez* Na, edo lit_aweatin°tes Betares. Q Coisinha resolve desIg- êncla Portaria Ministerial:ta 150-05. Pôrto. adir a certeza de que Mamara
nato Sr: ConselheiroIebiralara _ear- art. 25, parágrafo diabo, co NIVOP.'ito atingirá o•- objetive de todos Os isca

Sevathe pata raPresenta-lo nO COn" TdVter de Contrato 119, ra(1,414, para.ale riboree Cortaelhaboa. São distribui-

eras eatioaas relativas ao - Contrato. mia

Pa-- alba. Resolução- na 160,66, relativa
ao processo n9 3,23316, aprovando ci
Termo da Convento com a Prefeitura
ataniaipal deaAnespolis, no Estado de
Golas, para a sauseçfui de Material' pa-
ra interligação da nova bateria dela-
tres com o novo reservatória e com o
sistema de abastecimento d'água dai:
tanta, naquela cidade. Resolução nu-
mero 161-66, origidada do proc. mi-
amo 1.665-66, autorizando, carapeta-
nalmente, a adjudicação de real za-
çari de-Estudos e elaboração de Pro-
Jata, do Canal Aguas Altas Sul, situa-
do no litoral, entre os aias Doce e São
Mateus, no Estado. do Espirito Santo.
O Conselheiro Mariallo atoleang dia
Mptta, renova ao Sr. 'Diretor-Geral

defina eM, oficio ao Conselho, ca-
racterizando os estudos preliminares e
atO onde vão os mesmas, tendo em vis-
ta à Portaria Ministerial n9 318-84, da
MVOP. Resolução n9 182,65, coares-•
pendente ao processo n9 6.015-64,
aprovando concassao do aumento do
valor contratual, decorrente de rea-

austantsnto de preços, o valor do Coo-
'ti ato r19 17314, de acarda com os crr.
'Eo.,1e normativos da Resolução núme-
ro 673-318-65, para prosseguimento
das abras de canalização e revesti-
mento doa aaralos Estapola -Velha e
Cortam, na Cidade de Estancia Ve-
lha, no Estado do Rio Grande do sul.
ircsoluefen n9 163-66, relativa ao pra-
ce890 in 27244, aprovando ato ala

teração dos castos dos .servIço . Ceu-
tratados, em aonswatencra de realue-
taramates concedida% para o:Mat.:media
do um. reservatório elevado de 2.0001
m3. no Município de 'Pelotas, no Es-
tado do Rio Grande do Sul. Resoin-
Oto nO 101-66,.cOrreSPaUden. te ao pro-
cessa in 5.509-65,, aprodando
de Canana° com o Departamenta Es-
tadual de Saneamento do Datado da
Cao as, pana aquisição de materiais
destinados aos serviços; de abasteci-
mento d'água nas Ciciarem de Golarna
e Anápolis, naquele Estado. Resolução
n9 159-66, referente ao Moeram nú-
mero 8:31514, autorizando a -restitui
ção das cauções relativas. ao Contra-
to n9 200-64,. para - Prosseaulinento ei
conduzia da Galeria da Tatre. na CI- 1
dade de João Pessoa., no. Estado dal

n9 1aM3-65, após verlacação das
obras 4 111 /oco", qua na Reunião
/criar fara, retendo de pauta per su-
gestão do Sr. Conselheao Einem Mo.
reira volta com as justiticattaas que
aceitai pelo Conselho. remata na, lite-
aoluçãO ric 145-66, que aprova o. Ter-
mo de, Contrato, para exedaçao doa
anatemde" desnataenta dastoca-
Menta si limpeza da latejada acumula-
Oto da Barragens...Barata, emafw latia
no Estado da , Maranha>, R,esolinao
n5 148-66, correspondente ao .processo
n9 66516, aprovando Termo de Con-
trato, para es a '1,o de obras eompie-
mmtares no e .41 'odor da onerei° et°Canal Arava=4 atunniplo de
Can/pipas,. no E;tacto de São Paulo,
ReS011140, n9 1474idy'originada do pra'
cesso na-6.73815, aprovando- Tarrao-de
Contrato, para 'prosseguimento das
alaras do sistema ao eartstecanenta
d'água da Cidade de Independência,
no Estado 40 Ceais. Resolução mame-
m 141$16. relativa, ao processo nuzae-
re- 12 . fre0a68, aPrOvando Termo de Con-

atraio, Para fornee-mento de - tubos de
ferro fundido para amenas cidades.ae
Goiás; obedecidoe	 ernérios norma-
tivos da Resolucilo n9 446,116-65. lu-

' sobra° n9 149-86, adumas do preces-.
sa 129 8.210.63, aprovantba Termo de
Rascarão, referente ao Ternusede Cone

"trato n9,206-63, para execução dosser-
viças de dragagem de cabala, no Esta-da Ca Ria Grande do Sul. Resoluçao

• 15045, referente ao amacem° aduzem
go 15.245-65, autorizando o Sr. Iene-

- tor,Gera/ a contratar com a Co/ara-
nhas Riogranderise de Telecomunica-
ções C.R.T., caneessionaria, de II-
nem teleferticas no Estado do Rio
•Grande do Sul, a instalara° de cinco
maca apareihots em aependenelea do15 D.7.0. S., na Canana de Pdrto Ale-gre. no Rio ~Ide ao SUL ta SenhorConselheiro 'José Maria, 00Masi rafe-• rineo-se a sugestão do Sr. Presi4ente
ao ar. Diretor-Geral, em regalara Pala
anda,. addre entellainleatos com o Se-
nhor Ministro da raça° a raiaras In-hacas a respeita da Barragent de-Pea• dras, comunica que no dia 30 da mar-
ao P.P.. tendo exposto o problema ao.
Zeg9 Antonio Augusto Rogério Teixei-
ra Virado, 'Preeirtedte to Conseltu
Racional de -Enerata •Elétrica. este
manteve entendintentrai com o Senhor
Ministro das Minas e Energia.- Erige-nbeno Mauro Thibala tendo chegado
ao seguinte adalltr40; a i) que a Se-
abar Ministro das antraz e Energia..
tinha deixado ao CaN.A.,,LE. Plena
liberdade para eentra da suas atribua.
gen discutir os asar:neta com o DaTOSr,
21 sue sendo o Caminheiro, .Assisten-• te-Técnico do C.N,A..E.n., o Presi-
dente lhe delegou poderes Para trens-. mitir esta decisão do Sr. Ministro na
próxima reunia* do Coaselho; pensa
assim que, se ainda não foi tetra na-•ritmou% gestão Junta ae 13r. Ministro
tia Viação, torna-se desnecessenta
dando a_DNOS se entender diretamen-
te com o Conselho Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, sabre, todos os asi-:• sentas a que haja interesse dos dois

•Ministérios; 3) que o Presidente do
g. se dispõe a cOmparacer a

uma reunião do Conselho, para expla-
nar stibre o assunto.a Ainda o Sennot
Consellassire apresenta- a Lei nillner04.904, de 17 de Anediara, de 1965, qúe

e 60bre a otWabutorto do Minn-
t o dag atinas Energia, destacandoos seta. 59 e 10 que determina, res-pectivamente, que para a execução de
serviço que Ne incluam atividades 'doMinatério das Minai/ e. Energia, para
os anais as leis oreamentarlas desta
nem dotações. deverá haver coordena-
cão entre esse e os órgãos de outros• Ministérios, aos quais saiam atribuí-
das as Verbas, e que ao Cometo Na-
afanai de Aguas e Energia Elétricacabe a orientaçao e• contrate dos re-
man hidrauncos e de energia elétri-
ca. O Sr. Presidente aaaadece as tn-fnanactiás 'atestadas- Peio Sr. Canse-
OdaarteroSé Varia ramas. as dessesseata bares e trinta minutos, é encerra:.
da a ° reunião.. da qual, Data correra"

das: as Atas das RetiatõeS Mineras
616, 716 . e 8-65,. Passando a Ora'
dera do Dia, é iniciado o exame dos
processos em. pauta, estudados siaria- -
ligados pelas senhores Aasie gafireis João
Vicente- Portela Cauto e • José Carlos
Pontuai de Lemos. São devidanienta
considerados Os munais neles versa-
dos, sendo adotadas as resoluções a
seguir: Resolução na 164-66, relati- •
va ao Prazem ne 6.008-64„ apro- •
vando. Termo Aditivo;- ciii obediência .
a Portaria •Minicienar 150,65. ar-
tigo . 25, parágrafo alatoo, do MVOP,
ao Termo de Contrato na 175-04,  ̀Pa- •
ro, alteração doe custos dos Serviços
Contratados, em consaalência de retla
justamentod Concedidos.' referente a
intnliileãO da estacão de tratamento

eitacuçao de atraiam na sistema de
moais sanitários da eldade de São
Gabriel, aa Estado_ do 'Rio Grande do
Sul. Rasei/1Pa° n.5 165-66. correspon-
dente sei Processo ria 15.087-84, aproa

_vendi/ Terno Aditivo. em obediencia
:à Portaria Ministerial n.9 150-65. ar-
tigo 25. paramento (mico, do XlrOP.
ao Terna de Contrato na 53-65a Para
alterarão dos etnias doe serviços corra .
tratados, em consecitiéneist de re gava-
terrenos conectarias.' referente a axe-

l elzeit0 doo, SarlfiCOS de conservação.
alimpem rebaixo coca alargamento e
•meavareo manual, de cargos ~usa • " •
no Betado de Fanai/ie. Resioluctio nd-
-mero itle -601. laia:tiara ria enocesao
mero 2.545-83„ amovendo Térnao de _
Contrata, paca o fornecimento de tu4
bos e penas de canel.tr? amianto, des-
tinados, aeor- saraives de esgotos santa
terias da ebin,.,r> de Daecaé, no. Estam,
do dó Pio cie Janeiro. Raeoh140.
Mero 167-ta, orfaiasda do - Praceai*
n.9 14.018-0/a ar-ovan do o Termo de
Contrato _orna execuce,e dos sarikoe
de canallacção tini tinos . da concreto
Eirmado. do arraio da-Vila Dirceu, na
cidade de Crus- Alta, no Estado do. ,
Rio Grande do- Sul. Resolução na-
mera 1811-88. relativa ao Processa Dee
-11-01415. STIreyando -Tann° de Con-
trato arma fiimegirrNento de 100- (cem)
cpeambag d or a do nAr11- eSeaVadel.
*IS. deallnr ifo n e ra aerviaora do DNOS,
nedalução n 46916,' correspondente

Alem Pedro, Presidente.

Ata de Ileunlão n.9 13-63	 Realiza-
da els. .de abra de 1963.

•
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ao Processo na 15.734-65, aprovando
o Termo de Contrato para prossegui-
i cato da construção de uma galeriai

concreto armado, no Bairro "Pa-
de Arroz"

'
 na cidade de Terezina,

no Estado do Fluí. Resolução número
170-66, originada do Processo número
11.909-63, autorizando a restituição
tias cauções relativas ao Contrato nú-
mero 61-64, para peosseguimento da
panalização do Canal Tamandaré, na
Cidade de Belém, no Estado do Pará.
Resolução ne 171-66, correspondente
ao Processo número 9.941-64, apro-
vando Têm° Aditivo, ao Termo de
Contrato número 201-65, prorrogando
por mais 4 cqualeo r meses o prazo de
vigência do referido, Contrato, 'para
assentamento da. linha de recalque
para adução de água, na cidade de
Curitiba, no Este do do Paraná, reco-
mendando aos órgãos executivos da
Autarquia, através da Direção Geral,
o cumprimento da Resolução número
1.185-850-65. Resolução na 172-60,
oriunda do Processo n.9 4.401-64, apro-

ía vando Urino Aditivo, em obediência
a Portaria Ministerial n•9 150-65, ar-
tigo 25, parágrafo único do MVOI .,
se Tênno de Contrato n.9 203-64, para
alteração dos custos dos serviços con-
tratados, em conseqüência de reajus-
tamentos concedidos, referente a exe-
cução de serviços de dragagem dos
rios São Leancisco e Cabeçal, com
draga flutuante de sucção e recalque,
no Estado da Guanabara, flesolução
n.° 173-66, proveniente do Processo
na 7.625-64, aprovando Termo Adi-
tivo. em obediência à portaria lefinis-
terial n.9 150-65, artigo 25, parágrafo
único, do MV0P, ao Têrmo de Con-
trato n.9 20-65,, para alteração dos
custos dos serviços 'contratados, em
conseqüência de reajustamentos con-
cedidos, referente a execução dos ser-
aiçOS de canalização do arrôio da rua
Salvador França, na cidade de Pôrto
Alegre, no Estado do Rio Grende do
Sul. Resolução numero 174-66, relati-
ter ao Processo na 10.871-64, aprovan-

do Têrmo Aditivo, em obediência à
Portaria Ministerial n.9 150-65, arti-
go 25, parágrafo único, do MVOP, ao
Termo de Contrato n. 9 85-65, para al-
teração dos custos dos serviços con-
tratados, em conseqüência de reajus-
tamentos concedidos, referente a exe-
cução de obras civis de abastecimen-
to dágua da cidade de Caratinga, no
Estado de Minas Gerais. Resalução
número 175-66, referente ao Processo
número 3.013-60, autorizando, excep-
cionalmente, a adjudicação de reali-
zação de Estudos e elaboração de
Projetos para o sistema de abasteci-
mento dágua da cidade de Lactário,
no Estado de Mato Grosso, obedecidas
as limitações do item 3. 9, da Portaria
n 9 318, de 8 de julho de 1934, do Sr.
Ministro da Viação e Obras Públicas.
Resolução número 176-66, referente
ao Processo n.o 1.250-66, aprovando
Contrato de Locação de Imóvel, rela-
tivo co imóvel sito à Avenida Coronel
Procópio Rôla n.9 188, na cidade de
Macapá, -no Território Federal do
Amapá, destinado a instalação da
Residência de 'Macapá, do 2. 9 D.F.O.
13. Resolução número 177-66, origina-
da do Processo número 6.503-64,
aprovando Termo de Contrato, para
elaboração de anteprojeto de capta-
cão, aclw:ao e estação de tratamento
do sistema de abastecimento dágua da
cidade de Vitória, no Estado do Es-
nirito Santo. Quanto ao Processo mi-
mei.° 15.516-65, depois de apreciado,
o Conselho resolve restitui-lo à Di-
seeão Geral solicitando maiores es-
clarecimentos, justificando a neces-
sidade do serviço e o prazo dado. As
dezoito horas e quinze minutos é en-
cerrada a Reuni5o, da qual, para
constar, cri. Ayda Helena Gomes
santos, Chefe da Secretaria, lavro a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelo senhor Presidente Alim
Pedro. -- Aprovada na Reunião de
8 de junho de 1966. - Ayda Helena
Gomes Santos. Secretária. -- Allim
Pedro, Presidente.

Julho d3 16
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INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 20 DE JUNHO

DE 1966

O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desenvolvimento Agrado -
INDA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto número
55.890. de- 31.3.65, resolve:

NO 311 - Conceder dispensa, a
Gustavo Liberato Linhares - Esta-
tístico nível 17-A, de Responsavel
pelo expediente da Hospedaria de
Migrantes Getúlio Vargas.

No 312 - Conceder dispensa a Wil-
son Coelho da Silva - :Escrevente
Dactilógrafo nivel 7, de Responsável
pelo expediente da ' Hospedaria de
Migrantes de Tapanã.

N9 313 - Conceder dispensa a Jc .al-
do Prado Guedes - Inspetor de Imi-
gração nível 16, de Responsável pelo
expediente do Pôsto de Migração do
Rio de Janeiro. .

N9 314 - Conceder dispensa a An-
tônio Romero Lago, de Responsável
pelo expediente da Hospedaria de
Migrantes de Brasília.

NO 315 - Conceder dispensa a Elza
Pinto Coelho Souto - Oficial de Mi-
gração nivel 13-B, de Responsavel
Pelo expediente do Pôsto de Coloca-
ção de Belo Horizonte.

N9 316 - Conceder dispensa a José
eebastitio Cerqueira Lima Roma •
Oficial de Migração nivel 13-B, de
Responsável pelo expediente do Pês-
to de Colocação de Brasília.

N9 317 - Conceder dispensa. a
Victor Soares de Souza - Escritura -

Cunha - Inspetor de Imigração n1-1
vel 16, de Responsável pelo expedi-:
ente do Pôsto de Colocação do Rio
Grande do Sul.

Nç 320 - Conceder dispensa a Ru-
bem pereira de Oliveira - Oficial de
Migeação nível 11-A, de Responsá-
vel pelo Expediente do Persto de Mi-
gração .de Vitória da Conquista. -
Eudes de Souza Ledo Pinto.

PORTARIAS DE 27 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrado - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n? 55.890, de
31.3.65, resolve:

N.9 332 - Designar Wilson Borges
da Cunha - .Escriturário, nivel 8-A,
do Q. P. do antigo INIC, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 3-F,
de Chefe da Seção de Arquivo do
Serviço de Comunicações e Multigra-
fia, dos Serviços Gerais de Adminis-
tração da Coordenação Administra-
tiva, dêste Instituto, até que seja
aprovado pelo Poder Executivo o
Quadro de Pessoal conforme estabe-
lece o Artigo 76, do . Regulamento Ge-
ral do INDA, aprovado pelo Decieto
n9 55.890, de 31.3.65.

No 333 - Designar Edda de Gre-
gorio Costa - Escrevente Dectiló-
grafo nível 7. para exercer a função
gratificada, símbolo 9-F, de Secretá-
rio do Serviço de Computação Ele-
trônica da Coordenação Administra-
tiva, dêste Instituto, até que seja
aprovado pelo Poder Executivo o
Quadro de Pessoal, conforme estabe-
lece o Artigo 76, do Regulamento
Geral do INDA, aprovado pelo De-
creto no 55.890, de 31.3.65.

N9 334 - Tornar sem efeito a. Por-
taria n0 025, de três de março de
1966, que desigiou José Luiz dos San-
tos - Dactilógrafo, nível 7 - Fran-
cisca Paim - Escriturário, nível 8 e
Elvio Antônio Suriam - escriturá-
rio, nível 8, para constituírem a Co-
missão de Inquérito, incumbida de
apurar irregularidades contidas no
Processo SUPRA 394-63.

No 335 - Designar Eunice Moreira
Pedrosa Estatístico, nível 19, para
exercer a função gratificada, símbolo
9-E, de Secretário do Serviço de Pla-
nos e Projetos, dos Serviços Gerais
de Planejamento e Coordenação, da
Coordenação Administrativa, dès te
Instituto, até que seja aprovado pelo
Poder Executivo o Quadro de Pessoal,
conforme estabelece o Artigo n o 76,

1 
do . Regulamento Geral do 1NDA,
aprovado pelo -Decreto n9 55.890, de

.	 .	 .
N9. 336 - Designar Lygia Camara

de Alvarenga e Silva - E-scriturario,

nivel 10-B, para exercer a função
gratificada., símbolo 9-F, de Secretá-
rio do Serviço de Programaçáo e
ContrOle, dos Serviços Gerais de Pla-
nejamento e Coordenação, da Coorae-
nação Administrativa, dêste nstittíto
até que seja aprovado pelo Poder Exe-
cutivo o Quadro de Pessoal, conforme
estabelece o Art. 76, do Regulamento
Geral do INDA, aprovado pelo Decre-
to n9 55.890, de 31.3.65.

N9 337 - Designar Arlette Augusta
Cada Cintra - Escriturário, nível 8,
para exercer a função gratificada,
símbolo 10-E, de Auxiliar de Gabine-
te da Coordenação Administrativa,
deste Instituto, até que seja aprova-
do pelo Poder Executivo o Quad.o cie
Pessoal, conforme estabelece o Arti-
go 76, do Regulamedto Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto numero
55.890, de 31.3.65.

NO 338 - Designar Edson Vieira
Rodrigues - Mensageiro uivei 1, pa-
ra exercer a função gratificada, sim-
bolo 10-F, de Auxiliar de Graoinete
da Coordenação Administrativa, des-
te Instituto, até que seja anu-vedo
pelo Poder Executivo o Quadro de
Pessoal, conforme estabelece o Artigo
'76, do Regulamento Geral do INDA
aprovado pelo Decreto n9 55.890, de
31.3.6o .

No 339 - Designar Dea Barroso
Belache - Técnico Auxiliar de Mes,
eanização, nível 9, para exercer a
função gratificada, símbolo 9-E, de
Secretário do Serviço de Arrecada-
ção, dos Serviços Gerais de Finan-
ças, da Coordenação Administrativa,
deste Instituto, até que seja aprova-
do pelo Poder Executivo , o Quadro de.
Pessoal, conforme estabelece o Arti-
go 7fie- do Regulamento Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto núme-
ro 55.890, de 31.3.65.

NO 340 - Conceder dispensa a Dea
Barroso Belache, de Responsável pe-
las funções de Assistente do Respon-
sável pela Divisão de Arrecadação. da
Secretaria Administrativa, da extin-
ta SUPRA.

N 9 341 - Designar José Apoliná-
rio da Silva - Oficial de Adminis-
tração, nível 12, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 3-F, cio Che-
fe da Seção de Contrôle da Divisão
Ativa-AFA-2, do Serviço de Arreca-
claçáo. dos Serviços Gerais de Finan-
ças, da Coordenação Administrativa,
(leste Instituto, até que seja aprova-
do pelo Poder Executivo o Quadro cie
Pessoal, conforme estabelece o Arti-
go 76, do Regulamento Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto núme-
ro 55.890, de 31.3.65. - Adrião Ca-
minha Filho - Presidente Substituto
em exercício.

UNIVERSIDADE RURAL
DO BRASIL

POR.TARLAS DE 10 DE JUNHO
• DE 1966

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando das atribuições que
lhe confere o art. 54, alínea q, do
Estatuto aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.984, de 10-1-63, resolve:

N o 116 - Admitir o Veterinário
José Luiz de Barros .Araujo, para em r-
cer, de 1-4 a 31-12-66, a função de
Auxiliar de- Ensino, em caráter pro-
batório, sujeito à legislação traba-
lhista. dom o salário mensal de
CrS 400.000 (quatrocentos mil cru-
zeiros). de atos-do com a Lei núme-
ro 4.881-A e com a decisão do Con-
selho Universitário, em sua sessão de
1-4-66.

No 117 - Admitir o VetrrináÍio
Paulo lide, para exercer, de 1-4 a
31-12-06, a função de Auxiliar de En-
sino, em caráter probatório, sujeito á
legislarão trabalhista, com o salário
mensal de Cr$ 400.000 (quatrocentos
mil cruzeiros), de acôrdo com a Lei
n9 4.881-A e com a decisão do Coa-
selho Universitário. em sua sessão de
1-4-68. -- Paulo Dararso Filho:

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

rio nivel 10-B, de Responsável pelo
:.1„,pediente do insto de Colocação do
Rio de Janeiro.

N9 318 - Conceder dispensa, a
João Lucio de Souza Filho -- Agente
de Colocação Profissional nivel 10-A,
de Responsável . pelo expediente do
PM.° de Colocação de Recife.

N 9 319 - Conceder dispensa; a
João de Deus Peixoto Vieira da

1MPÔSTO DE SP,I,0
- Cc000lldnlio bedenda com
Dec.reco o.• 45.421, de 12 de

teveretro de 1959	 Circular

(11.* 6. de 14 de fevereiro de 1959-
do Miníatro da Pazend-a

DIVULGAÇA0 N.* 810

Preço: Cr$ un

A VENDA :

Seção de Vendas Av. Rodrigne3 Alves. t
Agência I s Ministério da Fazenda

Ateade-se a pedido& pelo Serviço de Reembõlto Poda)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
e tendo em 'testa o que consta do
Processo n9 4.606, de 4966, resolve:

N9 67 - Exonerar, a pedido, nos"
têrmos do art. 75, item I, da Lei
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952,

a Maria Campos, mat. n9 2.240.400,
Servente, nível 5, do Quadro de Pes-
soal da Escola Paulista de Medicina,
a partir de 1 de maio de 1964. -
José. Maria de Freitas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

-et

•

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E - PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD-n9 50-66
Atos do Presidente

•PORTARIA
N9 10.032, de 23.6.66 - Nomeia in-

terinamente, Antonio Ferreira da Sil-
va, para o cargo de Eeceiturário 8-A,
com lotação na D't-GB. - Processo
n9 18.799-65.

• DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

- DAG
Determinações de Serviço

N° 5.951, de 24.6.66 - Agrega Luiz
dos Santos Bapitista, Of. Adm. 14-B,
matrícula ne 2.043, da DE-GB, com
vencimentos de Chefe da Seção de
Documentação, da DE-GB, símbolo
3-F, a contar de 6 de maio de 1966,
considerando-se vago o cargo efetivo
de que era titular. - Processo nú-
mero 10.078-66.

Relação DAG-DD-n9 51-66
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

- DAG
Determinações de Serviço

N9 5.942, de 23.6.66 - Declara efe-
tivado em 6.4.66, João Geraldo Ayres
Dias, M(dico, 21-A, matricula nú-
mero 4.616, da DE-SP. - Processo
n9 11.642-66.

N9 5.943, de 23.6.66 - Declara efe-
tivado em 13-3-64, Fausto Alves Car-
doso, Esc. 8-A. Retificação da DTS-
DAG 5.616, de 11.3.66. - Processo
n9 21.607-65.

N9 5.944, de 23.6.66 - Declara efe-
tivado em 1.2 66, Dinah Vieira da
Silva, Of. de Adm. 12-A, matrícula
n9 4.627. Retificação da DTS-DAG
5.784, de 3.5.66. ---- Processo número
7.094-66.

N9 5.945, de 23.6.66 - Declara efe-
tivado em 17.5.66, Antonio Miranda.
Ramos, Of. de Adm. 12-A, matricula
n9 5.756, da DE-SP. - Processo nú-
mero 11.643-66.

N9 5.4146, de 23.6.66 - Declara efe-
tivado em 31.7.65, 1,vanderiey da Sil-
va, Servente, 5, da DE-GB. Retifica-
ção da DTS-DAG 5.661, de 29.3.66.
- Processo n9 32.087-65.

N9 5.943, de 24.6.66 - Declara
efetivado em 1.5 63, Raimundo De-
nízio do Nascimento, Médico, 21-A
matricula n9 4.469, da DE-CE. -
Proc. n9 5.509-66.

N9 5.949, de 24.6.66 - Declare
efetivado em 6.11.65, Francisco da
Chagas Moreira Catunda, Médico, 21
A, matricula n9 4.405, da DE-CE.
Processo n9 11.771-66.

N. 5.952, de 27-6-66 - Declara efe-
tivado em 20.7 63, Isaac Silva, Esc
8-A, matricula n9 5.926. - Retifica- -
-:ão da. DTS-DAG 5.000, de 13.9.6:.

Processo ne 11.897-66

SegUnda-felra

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

,ORTARIAS DE 6 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Mines Gerais, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N9 237 - Nos termos dos arts. 74,
item I, e 75, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, regulamen-
tados pelo Decreto n9 -45.807, de 15
de abril de 19,59, conceder exoneração
à servidora Maria Aparecida de Vas-
concelos, do cargo de Arquivista, EC-
303-7, do Q.P. P.P., da U.F.M.G.,
lotada na Facilidade de Medicina.

N9 240 - Nos termos dos arts. 74,
Item I e 75, item I da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, conceder
exoneração, a pedido, ao servidor
Armando Antunes Scartezini, ocupan-
te do cargo de Desenhista, P-100-
12-A, do Q.P. P.P.,' da UFMG, lo-
tado na Escola de Arquitetura. -
Aluisio Pimenta.

PORTARIAS DE 7 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N9 248 - Nos têrmos dos arts. 74,
item I, e 75:' item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, retulamen-
tados pelo Decreto n9 45.8(e1, de 15
de abril de 1959, conceder exaneração
à servidora Eenice de Moraes de Bi-
calno Lana, do cargo de Professor de
Eneino Secundário, EC-507-19. do
Q.P., P.P., da U.F.M.-G., lotada no
Colégio de Aplicação da Faculdade de
Filosofia.

N9 249 - Nos Vermos do art. 53
Item II, da Lei n9 4.381-A, de 6 de
dezembro de 1965, combinado com o
art. 184, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, conceder apo-
sentadoria ao Prof. Miguel Mauricio
da Rocha no cargo de Professor Ca-
tedrático, EC-501, de Análise Mate-
mática e Análise Superior, do Quadro
do Pessoal da Universidade Federal
de Minas Gerais, lotado na Faculdade
de Filosofia, com o vencimento inte-
gral do referido cargo, acrescido de
20'ee visto ter provado contar mais
de 35 anos de serviço público. -
Aluisio Pimenta.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 10 DE MARÇO
DE 1966	 9

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
previstas no art. 89 do Deceeto nú-
mero 54.008, de 8 de julho de 1964,
no art. 24 da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965 e tendo em vista o
que consta do Processo n9 869-66, re-
tolve:

N9 24 - Nomear, de acórdo em o
art. 12, item I, combinado com o
art. 188, parágrafo único, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

• Romeu Rodrigues Silva, ocupante do
cargo de Professor Adjunto, da Fa-
culdade Nacional de Filosofia (Curso
de Política), para exercer o cargo de
Professor Catedrático de Teoria Geral
do Estado, da Faculdade de Direito,
do Quadro 1:Mico de Pessoal desta Uni-
versidade, vago em decorrência da
aposentadoria compulsória de Ramon
Benito Alonso. - Argemiro de Oli-
veira.

ESCOLA PAULISTA
DE MEDICINA

PORTARIA DE 4 DE JULHO
DE 1966

O Diretor da .Escola Paulista de
'Medicina, no uso de suas ateibue;õee,,

N9 5.953, de 27:8.66 - Declara efe-
tivado em 7.6.65, Neyde Soares Car-
valho, Esc. 8-A, matricula n9 5.909,
retificação da DTS-DAG 5.021, de 20
de setembro de 1965. - Processo nú-
mero 11 676-65.

N° 5.9'45, de 28.6.66 - Agrega Ed-
son de Figueiredo Lima, Of. de Adm.
14-B, mat. 3.638, da DE-PB, ' com
vencimentos do símbolo 7-C, corres-
pondente ao cargo de Delegado no
Est. da Paraíba, a partir de 29 de
março de 1962, considerando-se vago
o cargo efetivo de-que era titular a
partir de 12.4.1966. - Processo nú-
mero '7.335-66.

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS CO
MERCIÁRIOS

Relação n9 1.830/66
DELEGACIA NO ESTADO

DO MARANHAO
DR-MA-DTS-62, de 17-6-66 - De-

signa José Ribamar Belfort C,outinho
(AC-50.185), Médico nível 21-A, am-
parado pela Lei n9' 4.069-62, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Perícias
Médicas da Capital, .do Serviço de
Assistene r a Médica, da DE-MA.

Relação n9 1.831/66
DELEGACIA NO ESTADO

DO CEARÁ
DR-CE-DTS-100, de 15-6-66 - De-

signa Maria Miriam Feitosa Costa
(AC-28.661), Enfermeira, nível 20,
para exercer a função gratificada,
símbolo 41-E, de Chefe da Seção de
Enfermagem, do Ambulatório de For-
taleza, da Superintendência Médica,
da DE-CE.

Relação n9 1.832/66
DELEGACIA NO ESTADO

DA SABIA
12DR-BA-DTS-119‘, de 14-5-66. -

Designa Maria do ocorro Dias Car-
neiro (AC-10.032), Escriturária nível
10, para exercer a função gratificada,
sinfoolo 5-F, de Chefe da Seção de
Administração da Superintendência
Médica, da DE-BA, de acôrdo com a
alínea A, item 4, da Resolução núme-
mo. RJI-4.569.

Relação n9 1.833/66
DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS
DB-DTS-10, de 30-6-66 - 1 9 ) Exone-
ea Haroldo da Sile,a' Nunee (AC-
3.7e0), Oficial de - Administração ni-
:el 14-B, do Quadro Permanente, do
ergo de Secretário, símbolo 5-F, de
iretor da Divisão de Revisão e Re-

do D.B.; 29) Designa o refe-
do servidor para exercer a função
atificada, símbolo 3-F, de Cbefe de
eção de Revisão Processual da Di-
'sãoo de Revisão e Registro, do D.B.
DB-DTS-11, de 30-6-66 - 19) Exo-

era Enleia Massutti Magalhães (AC-
7,03), Oficial de Administração r i --
'1 le-C, to Quadro Permanente, Co

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-

. PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

PORTARIA N° 63.827 DE 5
DE JULHO DE 1966

O Presidente do Instituto, na forma
da Portaria MTPS-085, de 10.2.65, ar-
tigo 29, alínea d, tendo em vista o
que consta do expediente do Depar-
tamento de Aplicação do Património,
resolve:

Nomear o Engenheiro, nível 21-A,
Josephus Maria Francisco Zaeyen,
13.515, para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor da Divisão de En-
genharia, 4-C, do Deparíamento em
referência.	 M. A. de Gocloy Bezer-
ra, Presidente,

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto, na forme
da Portaria MTPS-85, de 10.2.65, ar-
titio 2°, alínea d, tendo em vista o que
consta da carta número 1523-8394, de
1.7.66, da Delegacia Estadual em São
Paulo, resolve:
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cargo de Chefe da Seção de Revio4
Processual da Divisão de Revisão
Regietrq, símbolo 3-E, do D.B.; 29),
Designa a referida servidora ; ,•a.
exercer o cargo de Secretário, -inibolo
5-F; do Diretor da Divisão de Revi-
são e Registro do D.B.

N9 63.831 - Designar o Escriturá-
rio, nível 10-B, José Luiz Marques ele
Souza, n9 2727, para exerces a função
gratificada de Chefe da Seção do Res-
soai; 4-F, da Divisão de Administração
Geral. da Delegacia Estadual em São.
Paulo, dispensando-o, em consequên-
cia, da função gratificada de Assis-
tente do Diretor do Hospital Ipiranga,
Estado de 'São Paulo.

O Presidente do Instituto, na forma 'e4e
da Portaria MTPS-85, de 10.2.65, ar-
tigo 20, alinea d, tendo em vista o que
consta do processo 	
N M-297.P.17.775-66, resolve:

N9 63.832 - Dispensar o Eletricis-
ta Instalador, nível 12, Amanho An-
tunes da Silveira, n9 420, da função
gratificada de Administrador do Ecil-
ficio-Sede da Delegacia • Estadual do
Rio de Janeiro.

N 9 63.82e - Designar o Ascensoris-
ta, código CL-e04, nível 10-B, Liceu
Raposo, n9 7.069, para exercer a fun-
ção gratificada, 9-e-, de Administra-
dor do Edifício-Sede da Delegacia Es-
tadual . ao Rio de Janeiro. - N/, A.
de Godoy Bezerra, Presidente.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA

PORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1966

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
más atribuições que lhe confere a Alí-
nea D, do Artigo 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acôrdo com o disposto na Portaria
MTS t9 388, de 1 9 de ageisto de 1963,
alterada pelo MTPS n9 711, de 19 de
reeesto ele 1964, conforme consta do
Processo SAMDU 19 4.450-66, resolve:

N9 447 - Tornar sem efeito a Por-
'elle n9 2.190 de 20 de dezembro de
1163. publicada no Diário Oficial de
18 de janeiro de 1966, Seção I, Parte
T T., fls. 156-58 e Boletim de Serviço
ne 12 de 21 de janeiro de 1966, que
admitiu João Maciel de Souza para
o emprego de Motorista, Na. 8, com
exercício no P5sto de Caruaru, da De-
l ep-acia Estadual em- Pernambuco, por
não ter tornado poese em tempo hábil
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MTPS W 328, de 1 9 de ageisto de 1953, eatauelecido na Conealidação das Leis ticlaçáo das Leis d .- Trabalho, cem
alterada pela MTPS ne '711, de 19 de-1 do Tia -Linaas coro exercício no Ptisto exercido .no Posto de Osaseo, da De-

. agõsto de 1964, tendo em vista a au- de Oeasco, ela Delegacia Estadual ara legacia Estadual em São Paulo.
tbrização Presidencial contida no De- São Paulo.	 .	 N9 480 - Admitir Paste:cal Coccio-
ereto no 55.956, de 20 de abril de 1905 N 9 • 471 - Admitir Umberto Gari- ; Rito para o emprego de Motorista,
publicada no Diário Oficia/ de 29 de tippi para o emprego de Meence, Ns. NS. 8, sob o regime estabelecido na
abril de 19C5, conforme danificação 21, sob o regime - eetaoelecida na Con- Consolidação das Leis do Trabalho,
obtida em prova de habilitação, reali- idlideçen das Leis do T.ea halla.. com . com exercício no Festo de • Osasco, da
zada na cidade de Caruaru, constan te exercido no Püsto d a Osasce, da - De- Delegacia Estadual em São Paulo.
do Processo SAMDU n9 4.450-66, re - tegacia -Estadna, em -Seleto Paulo.	 . N9 481 - Admitir Arnaldo Alves de
solve:	 N9 473 - Admitir José Resende leo- Albuquerque para o F.raprego de Mo-

No 448 - Admitir Mário Soares de oes para o emprego de Medico as. 21, torista, NS. 8, sob o regime estabele
Assunção para o emprego de Moto- 	

-
eob o regime estabelecido na Cessoo. eido na Consolidação das Leis do Ti-a--

nata. NS. 8, sob o regime estabelecido deçáo das Leis lo -Trabailte com cear- belho, com exercício no Põsto de
na .Consolidação das Leis do Traba- eido no Posto 'de Osasco, da Delega- Osasco, da Delegacia - Estadual em
lho, com exercício no posto de Ca- da a - stadual em Sio Panlo.	 São Paulo. •

- ruaru, da Delegacia Estaclual-em Per- Nu 474 - tkunÉti, Paulo Sergio Lar- . N9 482 - Admitir Walte•r relido
nambuco, em substituição ao .39 "..i010- l'Os Barbanti para o emprego de alé- para .o emprego de Motorista, NS. e,
cado que teve sua portaria tornaea (tico, NS 21, sob o reaime eateadacno sob o regime estabelecido na Console.
sem efeito, era virtude de não ter na ConsOlidação das Leis do Traba- daeão das Leis do Tranalho, com exer-
tomado posse em tempo hábil. - lho, • com exercicio no Pôsto de Osas- cicio no 1'i:isto de Osasco, da Delega-

, Aureo Guimarães de Macedo, Diretor- co, da Delegacia Estadual e ia São eia Estadual em São Pa.ulo.	 - •
Geral.	 ale). .	 N9 483 - Admitir Darcy Alves

N 475 - Admitir Pedr 'evangelista para o emprego de Aten-e o AlcantaraAndrade para o emprego de Medico dente, Ns. 7, sob o regime erdabele-
NS. 21, sob o regime estabelecido na cbiclioh na Consolidação (RS Leis do Tra-

° I	 Pcstn d . Ocas-

O Diretor-Geral do SAMDLT, no uso; solidação das Leis do Trabalho, com Consolidação das Leis do Trabalho,
das atribuições que lhe confere a ali-j exercício no Pôsto de Osasco, da De-
nea C, do Artigo 28, T,,itulo IV, do legacia Estadual em São Paulo.
Regimento aprovado pelo Decreto mit- N 9 470 - Admitir Galdino Erbelen
mero 48.348, de 3 de juloo de 1959, de de Oliveira Fernandes para o empre-
aceirdo com o disposto na Portaria go de Médico, NS. 21, sob o reg:me

com exercício no POsto de Osasco, da
Delegacia Estadual em Sáo Paulo.

N 9 479 - Admitir Ulad Baroncelli
para o emprego de Motorista, NS. 8,
sob o regime estatlelecido na Conso-

PORTARIAS DE 3 DE JUNHO
DE 1936

O Diretor-Geral do SAMDU, na --"9 Consolidação das Leis do Trabalho,

N9  484  - Admitir Margarida Lulas.
Trete Lima para o emprego de Aten-
dente, NS. 'I. sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercício no Pósto de

agasto de 1964, tendo em visia	 l Delegacia Estadual em São Paulo.
.0sãsoascpoa, uldoa. Delegacia Estadual em

torização Presidencial contida no 1-)e-a Ne 477 - Admitir Athanase George
ereto nC 58.F09 de 26 de maco oe Bezaes para o emprego de Médico
1966, publicado' no I.)a.rio Oficial de I NSl 21, sob o regime estabe i ecido na
31 de 'mijo de 1966. conforme clas•-ii-; Consolidação das Leis do Trabalho.
/fcação obtida em prova de habilita-; com exercício no Pasto de Oeasco,
çeo, realizada em Osasco, constantes . Deleeaira Estadual em $ão Paulo.
do Processo SAME13 n9 4.239-66,	 . Ne 478 - Admitir Jorite ria Silva
solve. 13reates para o , emprêgo de Motoriata cia Silveira

N 9 461	 ,Admitir Laercio Saldini, NS. 8. sob o regime estabelecido na dente, NS.
para o emprego de Médico, NS.	 •
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do 'Trabalho. com'

IPt	 exercício no Piesto de Osasco. da De-
legacia Estadual de São Paulo.

N9 462 -,- Admitir dose Luiz .Carlos
Roesetti para o emprego de Medico.
NS. 21, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Peslo de Osasco, da•
Delegacia Estadual de São Paulo.

1‘19 463 - -Admitir José Joaquim Eii-
gueiras para o eniprego de Medico.,
11S. 21, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Traealoo
com exercício no Põsto de Osasco, da
Delegacia Estadual de São Paulo.

No 464 Admitir Oscar Wilscn •
reeardy para o emprega de Médico, Ns. •
21, sob o regime estabe.lecido na Cón-
solidação das, Leis 'do Trabalha, com
exercício no Pesti) de Osasco, da De-
legacia Estadual em Sito Paulo.

No 465 - Admitir Pedro Antonio
earmellini para , o emprego de Médiee .

• NS. 21, sob o 'regime estabelecido
Consolidação das Leis do Trabalho
com exercício no Pilei° de Osasco, da
Delegacia . Estadual de São Paulo.

NQ 466 - Admitir Celso Antonio
Oiglio perla o emprego de Meeico. Ns
21, sob o regime est:et:Jia:edil° na Con-
solidação das Leis do Tida:1.111o, com
exercício no Posto de Gsaec,e, da Dele-.
sacia Estadual em Soa Paulo.

Ny 467 - Admitir Luiz Sergio Leoe
tardi para o einprégo de Médico, Ns.
21, sob o regime estabeieddo na Con-
solidação das Leis der Trabalho, cern
exercício no Poste:de Osiieco. da Dele-
gacia Estadual era Feio Paulo.

No 468 -e- Admitir Amaury Rocna"
para o emprego de Médico. WS. ele e
sob o regime estabeleciae na Consoli
dação das Lees do eereeelno, com eXer-
ciclo no Fe-isto de Osasco, da Delega-
eia Estadua l em Siai) Paulo.

eido na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercido no Posto de
Osasco, da Delegacia Estadual ein
'são Paulo.

N 9 487 - Admitir Sebastião Fire
miam de Moura pega o empreed do
Atendente, NS. 7, sob o regime es'a.-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício em Osasco.
da Deleea•cia Estadual em Seio Paulo.

N9 458 - Admitir Yolanda Ferro
para o emprego de Telefonista, NS.
6, sob o regime estabelecido na Con-
solldnçao cias Leis eu Trabellio, com
exercido no Pcesio de Osasco..de De-
legacia Estadual erre São Paulo.

N° 489 - Admitir Edezia Tobias
Santos para o emprego de Teleionis-
ta, NS. 6, sob o regime • estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercício no Resto-de asas-
eo, da Delegacia Estadual 'em São
Paulo.

No 490 - Admitir Maria Ienes Ri-
beiro pára o emprego de Telefonista,
NS. 6, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabetho,
com exercício no Pôsto de Osaseo,
Delegacia Estadual em São Paulo.

N9 491 - Admitir Jacyra rlibln
Xocaira para o emprego de Telefo-
nista, NS. 6, sob o regime estabe-
lecido na Consolidaeão das Leis do
Trabalho, com exercício no Pósto de
()mero, da Delegacia Estadual em
São Paulo.

No 402 -- Admitir Maria Cerviele-
ria Coelho Botelho para o emprego
de Auxiliar de Escritório. NS. 8, sob
o reetme estabelecido na Conamida-
cão das Leis do Trabalho, com exer-
cicio no Pesto de Osasco da Deteea-
cie Estadual em São 'Paulo.	 •

N9 453 - Admitir Maria Helena
Corrêa para o emprego de Auxiliar
de Escritório, NS. 8, sob o regime
estabelecido na Consolidação das ,eis
do Trabalho, com exercício no 'dato
de Osaeco, da Delegacia Estadual ein
San Paulo.

No 494 - Admitir Germano Moi-
nhos para o emprtgo de Servente,
Nen 5. sob o regime estabelecido na
Consolidarão das Leis ; do Trabalho,
com exercício no Pasto de OSRSCO. da
Delegacia Estadual em São Paulo

Ne 495 - Admitir Yvonete -Ribeiro
pata o emprego de Servente. NS 5,
sob o re gime estabelecido na Consoli-
da rão das Leis do Trabalho, COM
exercício lio Põsto de Osaeco, da De-
leaacia Estadual em São Pauin

No 495 - Admitir Osevaldo nonato
para o emprego . de Servente, NS. 5,
sob o regime estabelecido na iloaso-
liciação das Leis do Trabalho. core
exercido no Pasto de Cense°. da De-
legacia Esteduel era São Paulo -
Mire() Guimarães de Macedo, Dire-
tor-Geral.

Relação ng 43, de 1966
DELEGACIA ESTADUAL DO CEARA

Portarias
N9 15, de 23-5-66 - Designar Rai-

mundo Pôrto Siqueira, Atendente,
N.S. "7"; matricula n9 9.250, para
Substituto Eventual de Escareado
de Administração do Posto de Forta-
leza - To "A" - da DE de 2e -
CE - 7-FC. (Proc. ne 6.19-1-65).

29 18, de 25 --6t - Deeienar José
Firmo de Souza Holanda. Médico,
N.S. "21", madecuia n 9 4.6'3, para
'Chefe de rquipe do 'elirto Tipo "A",
Fortaleee, da DE de 'e" - CE - 5-PC.
t Proe. a 9 6.618-66).	 •

N o 19, de 25-5-61 - Dispensar
Retneisco Alberoni Moreira Vasconce-
etc, Servente, N. S. "5", matricula
n9 7.873, de Encarregado do Setor de
Transporte da DE de 29 - CE -
11-FC. (Proc . n9 . 81e-661

N9 21, de 25-5-66 - Disoens.ar pe-
di-o Dwvid de Andrade, Auxiliar de
Serviço Médico, N.S. "8", .matricula
n9 1.674, de Sulestitul o "Eventual do

t C.heile da Turma de Material, da DE

das atribuições que lhe confere a Ali- ecm exercício no Pasto de ()saem da 	 '
co da Delegacia Estadual em São

nea C, do Artigo 28, Titulo IV, do Delegacia Estadual em São Paulo.
Regimento aprove do pelo Decreto nu- N v 476 - Admitir Antonio Flavio
mero 46.348, de 3 de Julho de.1951). sie França para o emprego de Médico.
acordo com o disposto " na Portaria; NS. 21, sob o regime estebeweido na
MTPS ne 388. de 1 9 de agasto de 19ite, ' Consolidação das Leis do Traablho
alterada pela MTPS n 9 711, de

a
19

au-de " com exercício no Pôsto de Osa.sco, ia

?auto.

No 435 - Adinitir José Maria Silva
para o emprego de Atenclente, NS. 1,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidarão das Leis do Trabalho, com
exercício no Pôster de °seer°, da De-
leearia Estadual em São Paulo.

No 486 - Admitir Da.rcy Paetrillo
para o ampreco de Aten-
7, sob o regime estabele-

N9 469 - Admitir Alberto Step ri-!
/ho para o emprego de Médico, NS.
21, sob o regime estabelecido na Con-i -
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N .S. "8", matrícula n° 9.273, para
Secretária do Delegado da DE de 3'
— AL — 9-FC. (Proc. n 9 6.840-65).

•

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

REC(OLUÇA0 N9 363
A 'Diretoria ti_ -.instituto -Brasileiro

do Cefé, na conformidade a. _. nú-
mero 1.779, de 22-12-1952,

C( • tiderando nao ter sido i.antide
na íntegra a Resoluçao ri' 602 de 23
de una! de 1965, da Administra
tiva do Instituto Brasileiro cic Cabe;

d nsidelando as decisões	 • (
selim Monetário Nacional sadia	 es-
quema cefeeiro para . 	 19t 1967
resolve:

Art. 1 9 Ficam estabeldcieas as se•
euintes normas complet
o escoamento dos cafés da etra 1955
1967 das área de pr.:sua:e para s
portos de embarque e para os erma-.zeins do interior. •

Art. 29 Os cafés da safra 1966-Cd se-
rão clarOficados em:

a) Quota Despolpado (DEOP);
1)) Quota Comum (COM)

Quota Despolpado
Art. 39 Os cafés desta- Queta, pro.

:luzidos em qualquer 'parte ,lo t e rritó-
rio nacionel, deverão ter as taracteris-
Ocas n'eaixo:

O) colheita em cereja;
IP tina seca;
c) côr uniforme
d) aspecto e torração característi-

COS;
e) não macerados (colhidos sécas) •
f) bebida mole para melhor;
g) tipo não inferior a 4 (quatro).
Po erafo único. Cs zafes deste

Quota não estarão sujeitos à reta .G,

podendo s er encaminhados ',se ernene
para os portos de exportação. 	 •

Quota Comum	 -
Art. 49 Os cafés do Quota itornum

deverk apresentar as oaracteristicas 1
conforme a zona em que fôr produzi-
dos:

Grupo 1 -- Cafés do tipo 5 (cinco)
aura iene, bebida isenta et ges t t
"Rio-Zona", ' produzidos em- qualquer t
parte do território nacic :ai: •

Grupo II — Cafés do tive • (sete)
para melhor, produzidos nos Ptades o
do Eapfrito Santo, Rio de Janeiro, el

Segunda-feira 11

de 29 — CE — 7-PC. (Processo mi
mero 6.790-66).

N9 22, de 26-5-66 —' Dispensar Dl-
mas Batista, de Sante-ma Atendente,
N.S. "7", matricula n9 9.232, de Subs-
tituto Eventual do Chefe da Turma
de Manutenção, da DE de 2 —
— 7-PC. (Proc. 119 6.793-66).

N9 23, de 1-6-66 — Designar, Ma-
ria Aisa Coelho Monte e Silva, Au-
xiliar de Serviço Médico, N.S. "8"
matricula n9 4.999, para Substliaito
Eventual do Chele da Turma de Ma..
nutenção da DE de 29 — CE — 7-FC•
(Proc. n9 6.793766).

N 9 24, de 1-6-66 — Designar Fran-
cisco das Chagas Marques, Motorista
N.S. *10", matricula n9 6.225
Substituto Eventual do: Encarregado
do Setor de Transporte da DE de 29
— CE — 11-FC. (Proc. n9 6.797-63)

DELEGACIA ESTADUAL
DO RIO GRANDE DO SUL.

N9 107, de 23-5-66 Dispensar, a
pedido, Neide Gonçalves', Auxiliar de
Escritório, N.S. "8't, matricula nú-
mero 7.381, de Substituta Eventual do
Encarregado da Turma de Boletim da
Seção de Pessoal, da DE. de 1 9 — RS
— 10-PC. (Proc. n9 6.637-6(i).

• N9 108, de 26-5-66 — Designar Dei-
mar 'Teixeira, Atendente, N.S. "7"
matricula n9 8.931, para Substituto
Eventual -de Encarregado da Turma
de Bolet4rn da Seçao de Pessoal da
DE de 19 — RS — 10-PO (Processo
W 6.637-66).

N9 109, de 27-5-66 — Dispensar, a
pedido, Pedro Moacyr Gonçalves, Me-.
dico, N.S. "21", inatroula n9 8.10a,
de Chefe do Posto tipo B — Uruguaia-
na — da DE de 14 — .RS — 4-FC.
(Proc . n9 6.637-66

N9 111, de 27-5-66 Designar, Acir
Ribeiro de Campos, Médico, N.S. 21
matrícula n9 5.888, para Chefe do
POsto tipo B, — Uruguaiana -- da DE
de 19 — RS —	 (Proc. n9 6.637
de 1966).

DELEGACIA ESTADUAL
DA GUANABARA

N9 63, de 26-5-66 — Designar José
da Costa, Atendente, N.S. "7", ma-
tricula n9 6.591, para Substituto Even-
tual do Chefe da Seção de 'Transpor-
tes, da DE de 19 — GB — 2-FC.
(Proc. n9 6.613-66).

DELEGACT ESTADUAL
DA PARAITIA

N9 13, de 1-4-66 — Dispensar, k
pedido, Rivadávia Pereira Guedes, Mé-
dico, N. S. "21". matricula n9 O.683,
de Cheie do Posto tipo "C" - Gua-
rabira a- da DE de 29 — PB — 5-FC.
•(Proc. n9 , 6.807-63).

N9 14, de 1-4-66 Desienar, An t ô-
nio Dias, Médico, N.S. "21", matri-
cula n9 7.647. para C!iefe do Pôsto
tipo "C!' — Guaralie — da DE de
29 — PB — 5-PC (Proc. n 9 6.803-66).

. DELEGACIA ESTADUAL
DE ALAGOAS -

N9 25, de 20-5-66 — Dispensar Jiise
lée Almeida Reis. Medico. N.S. "22"
zeatricula n9 4.504. de Assist ente de
Administração Geral de Do de 3a
AL — 4-FC. (Proc. n e .894 . 66) .

N9 26, de 20-5-66 — Des ourr José
de Almeida Reis, Oled i ce. N.S. "22"
matricula n9 4.504, coefe da oeeão
de Assistência Téce ica ("/ 2 fl re 3P
— AL — 4-FC. (Proc.	 6.,84!)-6ee

N9 27, de 20-5-66 — aseensar
noel Amaro Temótle C,Vslas, Aten-
dente, N.S. "7", reat ricies n 9 8.921,
de Secretário do Dcleeado da DE de
3 9 — AL — 9-PC. (Preic. n 9 6.840,
de 1966).

119 28, de 20-5-66 — Designar mia-
Doei Amaro Ternotio Caldas., Atem-
dente, N.S. "7", matricula I1 9 8.921.
para Assistente -de Administraceo Ge-
mi da DE de 39 — AL — 4-PC (Pro-
ec°io I19 6.840-66).

N;' 29, de 20-5-66 — Designar, Ieda
C:abeiras Jucá, Auxiliar de Escritório,

Canina e MMis Gedais, neste (Mini
Pernarreleaco, Ceará, Sinta Ca

o
quando produzidos em municipais n
mencidnados no art. 31.

Da Classilzect.ao
•

Art. 59 Os cafés ceinercializávele
safra 1966-1937 sena() (raison ados
quanto aos tipos e quaada:l es e be
breia, pelo Instituto BrasiOire uo Cal(
de .aceirclo com o item 5, ia Art. 39
da Lei n 9 1.779, de 22-12-1952."

-	 eretfo único.	 Na ClO.S.44. -	 AO
dos cafés da Quota comam, a s--
contados como defeitos os er reaos bro
cactos, ape e i- pe•

Art. 69 Os cafés que, na classilmacás
nao a tis f z er era às exigenctas c erva-
mentares fice.rao reieteee corren . •
das as despesas por conta aJi etteres,
cactos-.
.1 1 9 Retido ea . café, aos intaiessados

será assegurado o direito de ruqueret
a reclassificaçáo dentro . • nela)
dias, contados da date do respectivt
edital ou boletim de c o, eu.
do-lhes fornecidas 3 (tr., • mostras
autênticas de cada lote.
•1 29 Quando houver pedido dc re

classificação, o Instituto Beasieiro de
Café ta . realizará na presença , tos in
teressados ou -de seus -re •-..s•-•ritantes.
no" prazo Máximo de 30 (trim.. dias
contados da data ca

39 Nos casos Sm que a areda-sificaa
çâo confirmar o resultado 11 :assifi -
cação inicial, será' facultado inte
ressados, no prazo mencionado no pa •
rágrafo anterior, requerer a retiezi•-•
do lote- retido, na sua presenca ou de
seus representantes, para novo, classi
ficarão, também realizre_a • leio Insti-
tuto Brasileiro d g -Café, mediante de-
pésito de. quantia necessári a para ca.
bier as despesas com a	 -
• 1 49 No caso de e nova ziaasificaçâo
ser favorável aos interessados. o demi
sito de que trata o parágrafo 39 ser.
hes-á devolvido,. 	 •
• 1 59 Confirmado o resultado da elas-
Meação inicial, poderão os tnteressa-

doS substituir o número de sacas bas-
ante para que a quatidade de café o
Ido apresente os tipos básicos diegrdos

no not. 4 9 des:a Resolução.
1 6 9 Uma vez encontrados err ordem

s cafés " entregues" para su'aOltuir GS

cspachos eu l.bte.s retidos, aites. serãe

devolvidos à origem, pelos interessados, •
por conta dos quais correrão _coma as
despesas de retorno.

1 79 Aos interessados, nos rasos
cafés retidos será também trermit.aa
rebenficiarnento, Mação ou liga o
despachos ou lotes.

1 89 -Decortedo o prazo • de 00 (no
venta/ dias contido da data dc Bole-
tim ou Edital C.l assifiod , seio ,e
os interessados tenham tomado e r pra-
vide/Ides previstes no 1 1 9 • cafés
que não satisfizerem as exar3ra:1as de
classilicacao ficarão sujeitos	 Lute
de infraeâo e irem:o:idos
do Instituto Brasileiro do % r é. cor-
rendo tôdas as despesas por ir tr des
interessados, sendo as de armazena-
per cobrar- segundo as :g ritas de
Armazéns OÇTP.i. inedea.n.renteine- e
das demais aancoes reeulementsres.

Art. '79 Os café da ,C1 Despol-
pado quando Pão satisfizerem na elas-
sificaoão. - às exieencies regulamenta-
res, desde que não- substitu:
sardinaliearnente	 enquadmaos L.rnaap
Quota Comum.

Art. 89 É proibida i. venda para o
consumo infedno de cate': infei d • les ao
tipo R (cite), produto de Oen, len-
to ou cataeão.

1 1 9 A movimente-ão dos cafés Indi-
cados neste artigo, quem? • enesminha-
dos às usinas de padronizarão ar as
indústrias de d.- lateractic, forr do
municinio preilutor, deeend ern cie pré-
via autorização do Instituto So.sileiro
do Café.

1 2 9 Os cafés refe ridos neste artiel,
que não sati sfizerem ais exiatiociap da
teareere St • anterior, ,r-s a:acendida)
para inc!naraeão, obedecidas ,t5 dlonte-
sições regulamentares me smo nua Os-
ode:O-mios e repa s-sedes no 1.13( sem
que os - censienetáries ou priertetários
lenia m direito a qua..,.!dr indelizaeão•

Do Registro
Art. 99 Os conhecimentos de frete

e quaisquer outros documentos repre-
sentativos de remessa de• café estarão
obrigatoriamente su iertos en registro
no Instituto Brasileiro do Café.

Art. 10. O registro dos decumentos
representativos de remessas de café
deverá ser. feito no pre ze de 3r) (trin-
ta) dias, contado da data de emissão
dos conhecimentos de frete, quando)
se tratar de despacho ferroviário, ou
da data de ernissâo alo doe:emento re-
presentativo da entrada do café no
armazém de retencão, ousado se tra-
tar de transporte rodoviário.

Parágrafo único. O Instituto Brasi-
leiro do Café procederá ao rcelstro
documentos mencionados neste artigo
no prazo de 15 (quinze) dias de sua
apresentação.
. Art. 11. Os cafés de Cooperativas

de Cafeicul t ores serão reei strados no
Instituto Brasileiro do Café, median-
te a abresenteeão de "Recibos de De-.
oósito". dos miais ceneterão obrigriffi-
demente ("das as caracteristicas
cafés, loteei e respectivas classifica-
ções.

Parágrafn tin ida : Os "Pecitioa de
nely,sito" eraitidr ,, ceone -arivat
de cafeicultores. se-en essinedos teor
2 (dois) de acus lo i referee. di f eriria-
riarnente auterierrino que resoondereo
aolidáriarnente COM as Coenerar ^9
civil e criminalmente, esta existenda
de café eenforme rt"rla-arin nos refe-
ridos "Recibos de Deedsitese,

Da Poteeree
Art. 12. A rol-se:ide dr+r, cafés ia

(OTIOTA COMTOet e em te-
eulsaores di Tesl i tnto Bra-leiro do
Café; Armsedns Creeis eu no, oaln
como' nos de Coeteer so ess de Ca tei-
cultores, ainda ceie •itesdes no oe--
rime de;7de nus tena g in se le :ereto), prr
via e inteenom eree -teds•• as c3ndi-

caiaidas peto Instituto Brasileiie
o Café.-	 •
§ 19 A reteneão, no interior. sônien-

e Poderá ser feita nanteles armazdris••
me tenham receita-1e itreviet aneore-
ãe do Instituto Breisilso-0 de .ccee,

Relação ng 48, de 30-6-66
O Diretor-Geral do SAMDU, no uso

das atribuições que lhe eontere a
Alinca D, do art. 28, Título IV e .Z.e-
gimento aprovado pelo Decreto nur n'u
46.348, de 3 de julho de 1959, !e a: .rdo
com o disposto na Portaria erieS. na-
mero 383, de 1 de agosto de .963. -
terada peles MTPS os. 711, de 19 de
agosto de 1964 e 193 de 9 de abril de
1965: resolve:

Perlaria n9 537 de 28 de ini-o de
1966 — Dispensar, a pedido José Ai-
ves.da Silva, Mecânica, NS-12, •
cuia n? 241, da Função de Coefiança
de Motorista do Gabinota i ‘ o Diretor
da Divisão de Administraçâo e
13-FC.

Portaria n9 534 de 28 de junho de
1966 — Exonerar, a pedida Fditarde
Laranja Moreira, Auxiliar de Caritó
rio, NS 8, mat. nri 9.194. do Qu. ero
de Pessoal Empregado do S,AMfelia•lo.
tardo no POsto de Petropolis Ce Dele-
teacO Est./dia.'. no Rio de Janio n- -con-
forme consta da Processo SANEOU nú.-
ni :ar 7.418-66.

Portaria n 9 525 de 28 de jul.he
1966 — Exonerar, a pedido, debio de Processo SAMDU n 9 7.162-66.

• OJiveiruu, Motorista. NS-10. matricula
3.475, do Quadro -te Fe-3 , -d Empre-
gado do.'SAMDU lotado na Nsto de
Floresta, da Delegado Esteie( •rin
Minas Gerais, a partir de 9-6-66, cora-
forree consta do PrOcess( SeallaU nu-
mero 7.391-66.

Portaria n9 5• !.." de 28 de ,.i,ho
1 — tonerar, a cd:::1J, A.
Miraglia, Médico, NS. 21, me+949-'
n 9 5.018, elo geriu.. de Pessoa: Emare..
eado do .3AMDU, lotede no liet.
..aurit, da ia:acenda estadual f

Paulo, a .partir de 23-5436. cenfeeme
consta do Paiiiesso SAMDT1 a V 7.159
e.e 1066..

Portaria n9 538 de 28 de ',unho de
1966 — Pxoneoar, a pedido iz: '. de
Alineida Vieira Lopes, AuxiOar de Es •
eritOrio, NS-8, matrícula n 9	do
Quadro de Pessoal- Empree.a:lo • 	
SAMDU, lotado na Sede la De l e :mear-
Ets iodual na Guanabata. eanforms
consta do Processo SANID17 e 9 7.441
de 1966. •

Portaria, n°539, de 23 de pinho de
1.966 — 'Exonerar, a pedido, Jaime:
Costa Nastim--ite, Médico, N et, ma-
trículi• n9 6.957, de Quadro de Oesseet
Empreendo do SAMDT.O,	 . no
Pôsto de Vereueiro, da Deleeacie Fs.
tadieel em. São Paulo. .• eatitir de
de junho de logra crnferm e consta do

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

a



BANCO NACIONAL

DE HABITAÇÃO
LEI . 1V9 4.380, DE 21-8-1964

Institui a correção monetária nos contratos imobiliários
de iniciasse social, o sistema financeiro para aquisição de
casa própria, cria o Banco Nacional de Habitação
(BN11). e Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras

Imobiliárias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo
e dá outras providências.,

Divulgação n9 925

PREÇO: Cd IOC

A VENDA*

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atencle-de a, pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em &mala
Na Sede do D.I.N
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'Parágrafo único. Serão toleradas os-
cilações de pêso de até.500 (quinhen-
tas) gramas por unidade, desde que
o péso total da consignação esteja
xato.
Art. 22. Nenhuma empresa trans-

portadora poderá emitir conhecimen-
-os de frete sem o efetivo recebimen-
to dos cafés declarados ncsas do-
cumentos.

Art. 23. O cancelamento de "des-
pacho" destinado aos portos de ex-
portação ou alteração de destino pri-
mitivo semente poderá ser feito me-
diante autorização do Instituto Brasi-
leiro do Café.

Art. 24. A transferência do café do
"Disponível" de um pórto para outro,
depenclará sempre de prévia autoriza-
ção da Diretoria do Instituto Brasilei-
ro do Café.

Art. 25. Nenhuma partida de café,
qualquer que seja a QUOTA, poderá
conter em sua constituição, mesmo
por liga, produto comprova damente
fornecido a indústria de torrefação e
moagem de café para exclusivo uso
de consumo interno.

§ 1 9 Os cafés que contiverem pro-
duto fornecido pelo Instituto Brasilei-
ro do Café para consumo interno se-
rão apreendidos sumèrianiente, res-
pondendo criminalmente pela fraude
os seus proprietários.

§ 29 A Diretoria do Instituto Brasi-
lc§ro do Café estabelecerá, os critérios
dto apuração e constatação da fraude,
Sai forma a caracterizar a infração.

Art. 26. A chegada dos cafés ao
destino, far-se-á fiscalização pelos do-
cumentos emitidos pelas emprêsas
transportadoras e guias ou talões de
auitação de tributos devidos aos Esta-
dos de procedência, visados pelos ser-
viços de fiscalização competentes dos
Estados produtores, nos portos de
barque, quando o café se destinar à
exportação.

i 2 9 Os armazéns detentores dos eis.
lês indicados no parágrafo 19, acima,
estarão obrigados a fornecer, sema-
nalmente, às Agências do Instituto
Brasileiro do Café nos portos de des-

Da Liberação•
Art. 15. A liberação dos cafés des-

pachados na Quota Comum processar-
se-á obedecendo a seqüência de da-
tas dos respectivos despachos, totnan-
do-se• para efeito dessa liberação as
datas , dos conhecimentos de fretes ou
as deaeinissão do documento represen-
Salivo da entrada nos armazéns de
retenção.

Art. 16. Os :imites e critérios de
Fberaeão serão fixados pelo Instituto
Brasileiro do Café, por meio de co-
municado especifico, tendo em vista
a conveniência de manter em nivels
adequados os estoques dos portos e o
atendimento do fluxo de exportação.

1 9 As liberações abrangerão Indis-
tintamente os cafés retidos nos arma-
zéns dos portos e do interior.'

S 29 Os cafés da Quota Despolpado
nã.o estarão sujeitos ao regime de li-
beração.

§ 39 Os cafés da Quota Comum,
quando liberados no interior, poderão
ser encaminhados a qualquer tempo
para os portos de embarque consigna-
dos nos respectivos registros ou ter
seus destinos alterados para outros
portos, à conveniência dos interessa-
dos.

Do Transporte
Art. 17. Todos os cafés recebidos a

despacho deverão ser encaminhados
para os portos ou armazéns do inte-
rior, no prazo de 60 (sessenta) dias,
podendo êste prazo ser modificado se
Julgado conveniente.

Parágrafo único. Entende-se par
"despacho" a carantidade de sacas de
café reprasentada por um conheci-
mento'cle frete ferroviário ou rodeviá-
rio. Um lote de café poderá ser com-
posto de tantos "despachos" (conhe-
cimentos) quantos forem necesairios
para a sua formação, na dependên-
cia da capacidade d3 transporte
usado.

Art. 18. As einprama transportano-
ras, qualquer seja o meio de trans-
porte,, deverão, obrigatóriamente, fa-
zer constar dó respectivo "conheci-
mento de frete" o nome do inuniciplo
onde foi produzido o café, bem Como

inScrição da Quota a que se refe-
rir o "despacho".

Art. 19. As emprésas trans,portano-
ras serão obrigadas a exigir dos re-
metentes que a sacaria do café des-
pachado contenha tarashém, além das
suas marcas e contramarcas, o prefi-
xo indicativo da quota a que perten-
cer o café, como segue:

QUOTA DESPOLPADO (DESP)
QUOTA COMUM (COM)
Art. 20. Os transportadores rodo-

viários, não organizado em emprêsas,
ficarão obrigados, quando necessário,
ao porte de guias de transporte -ou ta-
lões de quitação dos tributos' devidos
ao Estado produtor do café que esti-
verem`transportando.

Art. 421. Além dos prefixos indica,
dos no,art. 19, os traiaaportadoras stas
mente 'poderão admitir a "despacho"
cafés acondicionados em sacaria, com
á marca e contramarca que os iden-
tifiquem, que garanta o transporte e
as movimentações, pesando 60,5 (ses-
s,enta e meio) quilos por unidade. •

Das Infrações, das Penalidades e do
Processo

Art. 27. As infrações dos dispositi-
vos deste Regulamento e demais Re-
soluções que o complementarem, serão
apuradas nós termos da legislação vi-
gente, em processo administrativo,
Iniciado com o auto de infração e
apreensão, dando lugar a imposição
de multas de Cr$ 10.000 (dez mil
cruzeiros) a Cr$ 40.000 (quarenta mil
cruzeiros) por saca de café calculadas
sôbre o total da remessa a que se re-
ferir a infringência, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Parágrafo imico. Em igual penali-
dade Incorrerão as pessoas físicas ou
jurídicas coniventes nas infrações.

Art. 28. O auto de infração, ou de
infração e apreensão, será circunstan-
ciado, cons informação completa da
infração e capitulação precisa dos dis-
positivos infringidos.

1 9 Ausente o infrator no ato da
lavratura do auto ou, se presente,
recusar-se a assiná-lo, caberá à auto-
ridade autuante certificar essa recusa,
presentes duas testemunhas.

29 Se o infrator estiver presente à
assinatura do auto e assiná-lo, a êle
será entregue uma cópia do auto, o
que implicará sua ciência de que, den-
tro de 30 (trinta) dias, deverá apre-
sentar sua defesa escrita na sede do
órgão fiscalizador processante, sob pe-
na de _o tn`ocesso correr à revelia.

1 39 Se o infrator estiver ausante,
ott, se presente, tiver se recusado a
assinar o auto, caberá à autoridade
proeessante intimá-lo por escrito, me-
diante protocolo ou carta registrada
com recibo de volta, para dentro de
30 (trinta) dias apresentar sua defe-
sa escrita, sob pena de o processo cor-
rer à revelia. Acompanhará uma có-
pia do respectivo auto.

49 Não encontrado o infrator, se-
rá éle intimado por edital publicado

tino d'elaçoes, em 2 (duas) vias, das-
entradas e saldas de cafés, com taidas
as indicações necessárias à sua com-
pleta identificação.

§ 39 Os armazéns, no interior, de-
tentores de cafés previstos neste ar-
tigo ee'arã o sujeitos à, ampla, fiseeei-
maça° do Instituto Brasileiro do Ca.`e.

art. 13. Os cafés da Quota Comum
desaachadcs pw .a, os portos de expor-
taoão serão obrigatóriamente recolhi-
dos a arma siéns aprovados pelo Insti-
tuto Brasileiro do Café.

Art. 11. Correrão por conta dos in-
teressados as despesas com 'os cafée:
armazenados de acordo com os arti-
gos 12 e 13.

no órgão da Unidade da Federação
onde ocorrer a infração.

59 O prazo para apresentado de
defesa terá inicio na data do auto,
se ocorrer a hipótese do § 29 ' na da-
ta do recebimento da intimação,
ocorrer a hipótese do § 3 9 ; na- data
da publicação do edital, quando ocor-
rer a hipótese do § 49, anterior.

Art. 29. Expirado o prazo de 3Q
(trinta) dias, tnesmo que a defesa não
seja apresentada, serão os autos con-
clusos ao Presidente da Diretoria do
Instituto Brasileiro do Café para jul-gamento.

Art. 30. Consideram-se abandona-
dos os cafés apreendidos de acôrdo
com o art. 69, quando seus- titulamou legítimos possuidores não provi-
denciarem a sua retirada, do prazo de
180 dias, a contar do término do pra-
zo mencionado no referido artigo.

Parágrafo único. Os cafés abando-
nados serão -incorporados aos estoques
do . Instituto Brasileiro do Café, sem
qualquer indenização aos que os aban-donarem, proprietários ou interes-sados.

Disposições .Gerals

Art. 31. Para os efeitos clêste Re-
gulamento são considerados municí-
pios produtores de café, no Estado de
Minas Gerais, excluídos do Grupo 11
indicados no art. 4 0, os seguintes!

Abadia dos Dourados
Abaete	 oAgua Comprida
Agua Anil
Aiuruoca .
Alagoa
Albertina
Alfenas
Aleinópolis
Alterosa
Andracias
Andrelândia
Araguari
Arantins
Arapuã •
Araujos
Arma
Arceburgo
Arcos
Areado
Baependi
Banibui
Bandeira do Sul
Bicas do Meio
Béia Esperança
Bom Despacho
Bom Jardim de Minas
Bom Jesus da Penha
Bom Repouso
Bom Sucesso,
33orla da Mata
Botelhos
Brazópolis
Bueno Brandão
Cabo Verde
Cachoeira de Minas
Cachoeira Dourada
Caldas
Camacho
Camanducaia,
Cambuí
Cambuquira
Campanha
Capestre
Campina Verde
Campo Belo
Campo do Meio,
Campo Florido
Campos Altos
Campos Gerais
Canápolis
Cana Verde
Candeias
Capetinga
Capinópolis
Capitólio
Careaçu
Carmo da Cachoeira
Caem° da Mata
Carmo de Minas
Carmo do Paranafba
Carmo do Rio Claro
Carmópolis de Minas
Carrancas
Carvalhópolls (ex-cana do Reino);
Carvalhos
Cascalho Rico
Cássia
Caxambú

e
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Cedro do Abaeté
Centralina
Claraval
Cláudio
Comendador Gomes
Conceição da Aparecida
Conceição das Alagoas
Conceiçãc do Pará
Concelano da Pedra
Conceição do Rio Verde
Conceição dos Ouros
Congonhal

. Conquista
Consolação
Coqueiral
Cordislândia (ex-Pedro
Coranandel
Córrego Danta
Córrego do Bom Jesus
Cristais
Cristina
Cruzeiro da Fortaleza
Cruzilha
Delfim Moreira
Delfinópolis
tivisa Nova
Dom Viçoso
Dôres do Indaiá
Dorezópolis (ex-Perobas)
Douradoquara
Eliodora
Mói Mendes
Espirito Santo do Dourado
Estiva
Estrela do Indaiá
Estrela do Sul
Extrema
rama
Formiga
Fortaleza de
das Arcaz)
Fronteira

Gonçalves
Grupiara
Guapé
Guaranésia
Guaxupé
Guimarânea.
Gurinhanta
ibiá
Ibiraci
Ibitiara de Minas (ex-Ibithirs)
Ibituruna
Iguatama
Ijaci
Ilicinia
Inconfidentes
Indianópolis
Ingaí
Ipiaça
/inflama
Irai de Minas
Itaguara
Itajubá
Itamogi
Itamonte
Itanharidu
Itapagipe
Itapecerica
Itapeva
Ituiutaba
Itumirim
Iturama
Itutinga
Jaeui
Jacutinga
Japara iba
Jesuania
Juruaia
Lagoa da Prata
Lagoa Formosa
Lambari
Lavras
Leandro Ferreira
Liberdade
Luminárias
Luz
Machado
Madeiros
Madre de Deus de Minas
Maravilhas
Maria da Fé
Marmelópolis (ex-Queimado)
Martinho Campos
Matutina
Minduri
Moa m a
Monsenhor Paula
Monte Alegre de lafinna
Monte Belo
Monte Carmelo
Monte Santo de Minaa
Monte Sião
Munhoz

laluzambinho
Natércia
Nepomuceno
Nova Ponte
Nova Rezende
Olímpio Noronha
Oliveira
Onça de Pitangui (ex-Onça).
Ouro Fino •
Paineiras
Faiais
Paraguaçd
Paraisapolia
Papagaios
Passa Quatro
Passa Tempo
Passa Vinte
Passos
Patos de Minas
Patrocinio
Pedra do Indaift
Pearalva
Pedrinópolis
Pequi
Perdigão
Perdizes
Perdoes
Piedade do Rio (amada
Pimenta
Piracema
Pirajuaa
Piranguçu
Piranguinho
Pitangui
Pari
Planura.
Poço Fundo
Poços de Caldaa
Pompeu
Pouso Alegre
Pouso Alto
Prata
Pratapolis
Pratinna
Presidente VenceslaU Braz (ex:São
Francisco de Oliveira)

, Quartel Geral
Ribeirão Vermelho
Rio Paranaiba
Romaria
Sacramento
Santa Juliana
Santana da Várgea
Santana do Jacaré
Santa Rita de Caldas
Santa Rita do Jacutinga
Santa Rita do Sapucai
Santa Rosa da Serra (ex-Rosa
Linda)
Santa Vitoria
Santo Antônio do Amparo
Santo Antônio do Monte
S. Benta Abade (ex-Eremita)
S. Francisco de Sales
S. Gonçalo do Sapucai
São Gotardo
S. João Batista do Glória
São João da Mata
São José do Alegre
São Lourenço	 a
São Pedro da União
S. Roque de Minas (ex-Gula LO-
pes)
S. Sebastião da Bela Vista
S. Sebastião do Oeste (ex-S. Se-
bastião do Curral)
S. Sebastião do Parda,
S. Sebastiáo do Rio Verde
São Tiago
São Tomás de Aquino
São Tom' das Letras
São Vicente de Minas
Sapticaf Mirim
Senador José -Bento
Seretinga
Serra da Saudade (ex-Comenaaaor

Viana)
Serra do Salitre
Serrania
Serranos
Silvjanópolls
Soledade de Minas
Tapira
Tapirai
Tiros
Toledo
Três Corara:as
Tra,s Pontes
Tupaciguara
Turvolândla (ex-Retiro)
Uberaba
'Caberiam:1:a
Vargem Bonita
Varginha

Veríssima
Virgínia
Art. 32. Os cafés produzidos nos

municípios do Estado de São Paulo
localizados no Vale do Paraíba 'deve-
rão ser registrados nas Agências do
Instituto Brasileiro do Café, do Rio
de Janeiro ou de Niterói e encami-
nhados para os armazéns pelas mes-
mas indicados, sendo enquadrados co-
mo cafés do Grupo 1 ou do Grupo II
de acôrdo com resultado da Classifi-
cação.

Art. 33. Os despachos de café da
safra 1966-1967 serão iniciadas em 19
de julho de 1936 -e encerrados em 30
de abril de 1967.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1966,
— Leoludas Lopes Bonzo, Presidente.

COMUNICADO IQ 24-68
A Diretoria do Instituto 'Brasileiro

do Café, na conformliade da Lei mi-
mei:o 1.779, de 2 de dezembro de 1952.

Comunica:
"O Conselho Monetário Nacional

na sessão de 25 de junho de 1966, ao
fixar as diretrizes financeiras disci-
plinadoras da comercialização da sa-
fra 1966-67, deliberou:

Art. 19 Será garantida a compra
pelo Instituto Brasileiro do Café, a
partir de laaie julho de 1966, atra-
vés do Banco do Brar el S.A., à op-
do vendedor, dos cafaa d as Quotas
Despolpado e Comum, da safra 198$-
1907, desde que devidamente registra-
dos no Instituto Braraleiro do Café,
aos preços mencionadas nesta Resolu-
ção, por saca de 60,3 quilos brutos,

Bebida
Tipos

Livre de "Rio-Zona"'
	

para melhor	 para meflEar

4 	 	 Cr$ 401
3 	 	 Cr$ 800

5 	 	 base

era 1.200

Cr$ 1.500	 Cra 2.700
Cr$ 1.100	 Cr$ 2.300

CrS 2.300	 Cr 3.500
Cr$ 1.900	 Cra 3. l)0

( I Q Os. cafés da Quota Comum do Art. 5 9 Nas vendas de café da Qua-
'Grupo II terão direito exclusivamente la. a Comum ao Instituto Brasileiro da
aos prêmios por tipo cio acôrclo com d'afé será admitida a classificacao cor

'a classificação *final que acusarem, à média, desde que na composicào das
razão de cr$ 400 (quatrocentos cru- lotes não . sejam incluídos cafés de
zeiros), por saca e por , tipo superior tipo inferior a 6 (seis), quando se
ao padrão mínimo admitido (tipo 7): tratar do Grupo I e 7'8 (sele/oitio

a- As importanoias corresponden- quando se referir ao Grupo IT.
tes aos prêmios serão pagas nos in- 	 Art. 60 O Instituto Brasileiro dateressados, através do Banco do Bra- Café, na forma da presente
sil S.A., que recebera do Instituto adquirirá os cafés da safra 1966-
Brasileiro • do 'Café as autoriaacões 1917 depositados nos portos ou no in-
respectivas, uma vez emitidos os edi- terior, uma vez que os mesmos seanitais de classificação definitivos.	 encaminhados para os armazéns daArt. 49 Para os cafés despachados, Autarquia prèvia.mente designados-.a partir de IQ de janeiro de 1967, com 	

Art. 79 Os cafés adouiridas nosa cláusula "Para venda ao IBC". alara tèrmos da presente Resolução saião
dos valôrez . indicados nos Arts. aquales des

pachados, a partir de 1 9 dee 39, serão pagas as seguintes impor-
 julho de LM, com a clatisula erara.tâncias, por saca, para indenizar o 

venda ao IBC". que safaria-acro as
vendedor das despesas financeiras e condições estabelecidas pelo Institutode aramzenagem:	

Brasileiro do Café.a) Quota Despolpado -a Cr$ 3.000
(três mil cruzeiros), par saca:

	 Art. 89 A Diretoria do Insta ato
b) Quota Comum — Grupo 1 -- Brasileiro do Café baixará laca:darão

Cra 3.000 (três mil cruzeiros), por em separado, disciplinando as nor- •
mas de faturamento dos cafés a ee-saca;

e) Quota Comum — Grupo II — rem adquiridos".
Cra 2.000 (dois mil cruzeiros), por 	 Rio de Janeiro, 29 de tuna! odesaca.	 — Leónidas Lopes Bento, Presidente.

TÉF?MOS DE CONTRATO-
presentes de um lado o Instituto B
sileiro de Reforma Agrária, doravante
denominado simplesmente IBPA, re-
presentado pelo seu Presidente em
exercício, General Jaill Pires de Cas-
tro, brasileiro, casado, militar refor-
mado, e de, .outro lado, nlgrnharia
Civil e Portuária S . A .. doravante r::-
nominada simplesmente. Portuária,
sociedade estabelecida, nesta cidade
Rua México, 41 — 20° andar, repre-
sentada por seu Diretor Gerente Dr,
Luii, Santos Reis, bra,siteiro, casado,
engenheiro civil, resolveram assinar -11
presente têrmo de Contrato, viando.
o acabamento de um edifício na divi-
sa leste do terreno sito à Rua qarit,

Minas (ex-Santa _Cruz

aconatiaionados em sacaria nova, en-
tregues nos armazéns do interior in-
dicados pelo IBC, com impostos es-
taduais pagos.

Art: 29 Os preços de garantia a ,-.1,;9
se refere o Art. 1 9, acimaasão os S2-
guintes:

Quota Despolpado — Cr$ 40.'m
(quarenta mil cruzeiros), por -saca,
para cafés despolpados, tipo 4 (pia-
tio) para melhor, bebida mole paaa
melhor e demais características defi-
nidas na. Resolução n 9 365, de 29-6-3e,
baixada pela Diretoria do IPC sCaire
encaminhamento dos cafés da safra
(Readlamento de Embarrile), pr.sai:—
zidos em qualquer parte do territés,
raaional

Quota Comum — Cra. 26.500 (trin-
ta e seis mil e quinhentos cruseiros
por saca, -para cedas do tipo 5 fcineii
para. melhor, bebida isenta de niõsta
"Rio-Zona", produzidos nas re<iirws
componentes do Grupo T. enriçai:me
Indicado na Resolução n 9 3-13, de 29-6
de 1996: e

Cra 24.000 (vinte e quatro mil cru-
zeiros), por saca, para cafés do tino 7
(sete) para melhor, sem clissran' a a-
cão de bebida, produzidos nas recitões
integrantes do Grupo rir-, de arara')
com a indicação da Resolução n 9 36a,
de 29-6-66.'

Art. 39 Os cafés da Quota Comum,
quando vendidos ao Instituto Brg,0-
loiro do Café farão jus a prêniins de
estimulo ao a primoramento danue ! i-
dade, calculados sõbre os'raill".P'"g mí-
nimos  admitidos, nos valõres abaixo.
por saca :

Bebida Dura	 Bebida Mnle

-PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORNIN AGRÁRIA

Tèrmo de Contrato que entre si fa-
23711 o Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária — IBRA e a Enge-
nharia Civil e Portuária S.A., para
acabamento de um edifício na di-
visa leste do terreno sito 4 Rua
Santo Amaro nt, 28, nesta cidade.

'A primeiro do mês de julho, do ano
de mil novecentos e sessenta e seis,
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Amaro, 28, nesta cidade, mediante :O'
seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira — A Portuária se
obriga a executar o acabamento do
edifício .de 8.00 m (oito metros), por
56.50 m Acinqüenta e seis metros e
meio) em três pavimentos, na parte
lateral, leste, do terreno da rua San-
to Amaro, n9 28, de acôrdo e1 a,. as
plantas e especificacões : fornecida•1 pelo IBRA, e que serão consideradas
parte integrante do Contrato.

Cláusula Segunda — Obriga-se, ain-
da, a Portuária a organiear para a
aprovação pelo IBRA, o prnietes
instalações elétricas e hidráulicas;
assim como a fornecer e instalar um
elevador Home-Lift de acerdo com o
projeto de arquitetura fornecido pelo
IBRA.

Cláusula Terceira — O prazo má-
ximo para a eyeeurão de tori ns os sn--
vleos será de 130 (cento e trinta) dias
a contar da data em nue a estrutura
ri etel'el do prédio estiver totalmente
rhentede.

Ciáusu l:a Qug *tri	 serviços
contratados, o Mete peará à Portued
To a, a i moortencia global de Cr$ 	
2 1 5.000.009 (duzentos e quinze milhões

crueenessi.
Parearafo emico. 03 paramentos

re l ativos à importância mencionada
nesta cláusula serão feitos da seguinte
frema:

quineenalmer te será pago o va-
lor dos mater i ais cheoados à obra, e
e rosto dos oro le t os de instalacõee
elétricas e• hidráulica, devidamente
conferidos edi quantirlerle. qualidede
e Vn'ores, pe l as Notas Fiscais ou fa-
Ill eaS dos forneceleres, arreseidos

(vinte por cento). O valor to-
tal dessas faturas n 5 9 poderá onda-
pa sdar os 50%, (cinqüen ta por cento)
• deeço global, ou sejam Cre 	
107.500.000 (cento e sete milhões e
quMben'os mil cruzeiros). •
b) Os restantes • Cr$ 107.500.000

(cento e sete milhões e quinhentos
mil cruzeiros) serão faturados de
acerdo com o andamento dos serviços,
e assim distribuídos, em percentagens
do preço global:
— quando executado o telhado 2,e%
— miando executado o 2 9 piso.. 2,5%
— quando executado o 3 e piso.. 2,5%
— miando executadas as pare-

des de alvenaria 	  2,5%

'MARIO ON(IAlr (Seção-  r — :-5arte	 tie
_

parte integrante e complementar dês- Cláusula Décima Terceira — Pica
te ,Contrato.	 eleito o feiro do Estado da Guanabara

Clausula Sétima — As despesas com para dirimir qualquer dúvida oriunda
licenciamento da obra, despachantes,
serão realizadas pela Portuária e re-
embolsados pelo IBRA, as de pessoal
e respectivas leis sociais, material, e
equipamento, taxas e impostos neces-
sários aexecução doe serviços, 	 serão

É2,5% correntes do presente Contrato corre- MINIST RIO
rào por conta da verba "Atividades

E CULTURA
Públicas — 4.1.1.5 — Construção de
Edifícios.

Cláusula Décima"	
, FEDERAL. DO

RIO GRANDE DOÉsse Contrato 
UNIVERSIDADE FED.

--"L"
entrará em vigor na data da'sua
natura e poderá ser rescindido pelo 	 Contratante: Universidade Federal

c) ), mediante	 do Rio Grande do Norte, por seu re-2 5% TBRA a qualquer tem
presentante	 Magnifico Reitor,denizaçâo à Portuária das despesas

diretamente relacionadas com o s;-% Professor Onofre I.Ipes da Silva
objetivo, contra apresentação de do- Verba: 3.0.0.0 Despesas Correntes
cumentos hábeis.	 — 3.1.0.0 Despesas de Custeio

•pareernfo único. Será rescindido, 3.1.1.1 Pessoal Civil — 13.00 Divei:-
ainda, independentemente de interpe- sos.
la r, ã q ludcial ou extraiudicial, sem	 Vigência: dois anos a partir da dataqualquer indenização por parte do do exercício.

2,5% TEPA se a portuária Fundamento legal: Art. 12 da Leis te e	 a) transferir as tarefas contrata-

fl7àÇãO expressa do IBRA;	 Antropologia.
Salário: Cr$ 262.000 (duzentos e ses-

senta e dois mil cruzeiros).
Contratados: Antonio Campos e

Silva — Protasio Pinheiro de Melo.
Fundamento legal: Art. 11 da Lei

n9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965.,
Função: Técnico de Antropologia.

' Salário: Cr$ 240.000 (duzentos e
quarenta mil _cruzeiros).

Contratados: Daria Dantas da Silva.
— Francisco Renato de ..Sá e Bene-
vides Filho — José Crispim — Leoa
Diniz Dantas de Oliveira — Manoel
Daylor Teixelia de Vasconcelos —
Nassaro Antonio de Souza Nasser,: or,te Contrato está !sento de sêlo, de

acórdo com n disposto no artigo 28 Raimundo Teixeira da Rocha — The-
da Lei n9 4.505.	 rezihha Wanderley de Sá Leitão.

:;erviços ora contratados, fica fazendo
— quando colocadas as placas

de fibrocimento externas do
.	 19 piso 	  2,5%
- quando colocadas as placas

de fibrocimento, externas do
29 piso 	  2,5%

— quando coloradas as placas
de fibrocimende externas do
39 piso 	 •	  2,5%

--e quando colocadas as placas
de fibrocimento, internas do
19 piso 	  2,5%

-e- quando colocadas as placas
de fibrocimento, internas do

• 29 piso 	  2,5%
— qu-ndo colocadas as placas

de fibrocimento :, internas do
39 piso 	
quando pronta a instalaeão,
hidráulica e assentes os apa-
relhos sanitários 	
quando pronta a instalação
elétrica 	  2,5%

—quando irstalacio o elevador
Home Liet 	  10,0%

— quando assentes as esqua-
drias é portas de :madei-
ra, externas •
e portas de madeira, .exter-
nas 	  2,5%
ouando assente as esquadrias
e portas internas 	  2,%

e- quando pronto o piso do
térreo 	

— quando concluides os . ser-
viços 	

DA EDUCAÇÃO
932 J. Serviços Gerais de Adm1nistra-

2.5% cão — Consignação 4.1.1.0 — Obras

de interpretação do presente con-
trato.

E, por estarem assim justas e con-,
tratadas, as partes contratantes assi-
nam o presente Instrumento em 6
(cinco) vias, de igual teor "para um

de inteira responsabilidade da por- só efeito, perante os testemunhas que
tuária.	 também assinam logo abaixo.

Cláusula Oitava — Correrão ainda	 Rio de Janeiro, ie ele julho de 1963.
por conta da Portuária, quaisquer dez- 	 Jaul P. Castro. — Luiz Santos
pesas com indenização a terceiros ele- , Reis. — Carmina Leão Cabral.
correntes de danos ocasionados pelas 	 (N9 30.185 -- 4-7-66	 Cr$ 36.000)e
obras, onde fique caracterizáda, sua
culpa por desleixo ou Imperícia. 	 •

Cláusula Nona — As despesas de-

plernentar os Cr. 107.500.000 (cento
e sete milhões e quinhentos , mil cru-
zeiros) estabelecidos na letra a, no
caso. em que essa importância rela-
tiva a materiais, não tenha sido atin-
gida.

Cláusula Quinta — No prazo má::!-
mo de 5 (cinco) dias a contar da assi-
natura do presente Contrato, ambas
es partes contratantes designarão- um
representante para os entendimentos
necessários na seu cumnrimento, hem
como para expedição de recebimento
de ordens de serviço .e respectivo fa-
turamento e conferência.

Cláusula Se,:rta — A proposta apre-
sentada pela Portueria na coleta de
nreees rea l izada pelo -IBRA, em 28
de Junho de 19e6, para execução dos

c) quando entregue a obra,
faturado o saldo necessário para das no tod	 auto n9 4.881-A. de 6 de dezembro de 1965.

b) falir ou entrar em' liquIdacão,
Cláusula Décima Primeira — Tendo

em vista o objeto do presente con-
trato. de conformidade com o dispos-
to no artigo 770, 29 , do Reau l anten-
to Geral de Contabilidade Pública,fi e a a Portuária dispensada de pres-
tar caltreão, ficando es t abelecido unia
retencâo no ato de cada paeamento
de 5% (cinco por cento) de seu valor,
(mentia essa rue será restituída notermino da vidência do contrato des-
de rue satisfeitas Ceias as obrigações
contratuais.

Cláusula néeima Segunda — O pre-

rem_	 o ou em parte sern	 -
• Função: Pesquisador do Instituto de

	4*

ATOS INSTITUCIONAIS
de 9 - 1964

de 27 10 11965
Atos Complementa res n.°5 1, 2' e 3

D1vuLGAÇA0 N.° 953 A

PREÇO: Cr$ 220

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Atinde-se. a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em . sita

Na sede do D.1. N.

•



ma, visitado o local da obra;
DEPARTAMENTO NACIONAL	 1) recibo do depósito da caução:	 /V — Prazos

Segunda-feira 11	 DIÁRIO • 0:rk*:`,L,	 (:.".edi.,0 1 — Parte II). 
_

MINISTÉRIO	 EDITAIE.3 E AVISOSDA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS de ter, o responsável técnico da fir- , Distrito Pederal de Obras de Sanea-

DE OBRAS DE SAIV- A.vIt NTO
CONCORRKNCIA PÚBLICA

EDITAL DE N9 54-66

lival para rebaixo, em cursos dágua
lio Estado da Bahia, 6 9 D.F.O.S.

Serviços: Serviços de escavação ma

O Presidente da Comissão de Coa-
correncias de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sir, Dire-
tor-Geral, torna público para conne-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 12 do mes
de agesto de 1968, na sede do 69 De-
partamento Nacional de Obras ,de Sa-
riamento à Avenida Frederico Pontes
r.9 131, na cidade de Salvador, Estado
da Bahia, concorrência publica para
a execução dos serviços adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

/ — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma, individual ou social.
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo Único. Não serão toma-
das em consfderação, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
tu mas.	 •

2. A documentação e a proposta
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados.,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Na-
iconal de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital nú-
mero 54-66", o primeiro com o sun-
titulo "Documentação", e o segundo
com subtítulo 'Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

sedai e alterações existentes tudo
devidamente registrado no Depar ta-
mento Nacional de Indústria e Co.
méreio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser itemal ou su-
perior à Cr$ 15.000.000 (quinze mi-
lhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões nesativas ,or_
necidaS pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impósto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsáveis (eis) técnico is)
no CREA;

e) documentos comp eoiatórios de
capacidade financeira fornecido, per
no mínimo, dois bancos, datados do
ano em curso;-

1) apólices de seguro de Acidentes'
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) respensevel (eis, •mn
firma ou atestado de permanência
reis, quando se tratei de estreies:Piro:

h) prova de cumprim ento da .Lei
des 2/3 e do recolhimenta do Imoe-en
Sindicai (empregador, empregados
profissionais libereis), crio dei-e/mi-
na a Consolidação das Leis do ris
bolha;

0 prova de quitacãa. rara com as
instituições de previejneja
através de certidão dess) na-ativa (si
da (s) insttluição eies) a nue esteie
vinculada a emnrãsa e inclu sive to

ilren rem a ar.
tiao 28 e seguintes do rasesítaio 1ta.
tulo M, do De. 43.959-A, de 19 de
junho de 1960;
• 1) prova de Capacidade Técrira ria
firma ou do seu respansãvel (efs)
técnico (s), mediante certidan
ou atestado (s) passado pelo Distrito,

• 1 19 A documentação poderá • ;ser
apresentada por fotocópia devida--
mente autenticada.

1 29 Para as firmas regularmente'
registradas do DNOS até 15 horas doi
dia 4,,1-8-66, a apresentação dos tio-1
.curnentos constantes das alíneas a,1

cl, c, e, t, g e ir, fica substituída
pelo certificado de inscrição.

1 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na • Comissita
Nacional de Estímulos à Estabilieaçao
de Preços (CONE?). conforme Decre-
to n9 57.71, de 16.11.1965, e suas re-
soluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente domicílio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assina-
tura ' do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
délo , anexo às Especificaeões, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
ncgrama;

d) a proposta será apresentada em
panei tipo ofício ou carta datiloera-
fada em linguagem clara, sem emen-
das rasuras ou entrelinhas.

II — Caução,

•

"Normas Gerais para Empreitadas do
D. N .0.S.	 •

15. O inadimplemento de- qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expres,sia de Mi-
deneidade do Empreiteiro. para con-
tratar eu transacionar com o Depar-
terrento sem desnréea de qïiaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

vzr — Proce,so. e Julgamento
• da Concorrência

16. De aciirdo com as atribuições
nrevistas no Dee. 1.487. de 7 de no-
vembro de 1932. (Regimento da De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento), à Comissão de ' Concor-
reneias compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados - pleas firma- concrie-rentes;

b) verificar se as propostas ,aten-
dem às cond i ções estabelecidas neste
Edital;

c) -rejeitar es propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital.
no, todo ou em parte;

di ribeira , e s nese-est es	 eites
oferece-las à rabriea dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

Isvieer o .Nto eiseenetens'ess
ceerrência, na que t se mencionarão
teclas as propestas apeesentades.
clainscões fetta4 e dreneis ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
cearão;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer • indicando a Iro-pcsta mais vantajosa. -

VIlj — Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital as . "Normas Gerais para Sim-
preitadas do IJ.N.O.S.". aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Crio-
selbo bem como as Es-
r delficações pai a a presente concar-
renda. •

Julho de 1966 1929

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
sera considerado para class ificação e
não poderá exceder o fixado neste

Ed1itaL9. No caso de absoluta • igualdacie
entre duas propostas, a comiesãa
cederá, por meio de carta a nova din..
coerência entre os respectivos- afitares,
a fim de verificar qual a maior reou-
ça() que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos ..érmos dos
artigos 742 e 716 do Regulamente Ge-
ral de Contabilidade Pública.

20. A- presente cuncorrencia oaderá
ser anulada pelo Sr. Direteir-Geral,
por conveniência administ rativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo Único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direle a
levantar a eaueSe e receber a do-
cumentação que acompanha a ses-
pectiva proposta, mediante prévio re-
qurimento.

21. os desenhos, plantas e Espe-i-
ficações, necessárias à execução 'das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem ao.
vidas de cartter técnico • ou legal na
interpretação ifeste Edital serão aten.
didos duraria o expediente da R.par-
tição ma C.C.S.O., para os eselare-.
draen tas neceasá rios.

23. A juizo da" Comissão, poderá
ser permitida a regularização dt fa-
lhas referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitindo
a apresentação de documentos que

, não, tenham sido oferecidos no mo-
raento da proposta.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 19e6.
'— Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comi esao de Concite-

ire/vaia de Serviço e Obras.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA N 9 53-63
Serviços: ProssegUirnento de Canali-

zação de Arroio, no Estado do Rio
Grande do Sul, 15 9 DFOS. •

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-

5. A participação na concorrência
sienende de depósito da caução no
valor de Cr$ 2.000.000 ((lis milhões
de cruzeiros ) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 1.000.000 (inun
milhão de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000
(hum • milhão de cruzeiros) cada unia.
em moeda corrente do pais. em apó

-lices da divida pública, em o'origações
co letras do Tesouro, representadas
peles respectivos valores nerninnis.

1 9 O recolhimento da caução se-
rá. efetuado pelo concorrente nas Cai-
xas Fronemicas Federais ou no Te-
sauro fsacional. à ordem do D.N.O.S..
devende constar que a parcela de ..
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
zeircs a se destina a garantia da assi-
natura do contrato e a parcela de
Cre 1.000.000 (hum milha r) de era.:
zeiros) é depositada para os fins ele
assinatura de contrato e sua f'XCel.WR.01
fasendo-se em ambos. referência aos
seevicos. (ou obras) objeto do Edis',
tal n9 54-6e.

1 29 Conhecidos os resultados da,•
cencorrenela e a ordem de classifica.- I
dm dos participantes. aprovada peio
Sr. Diretor-Geral, as cauçõesaserão

- devolvidas. exceção feita aos três ara-
m eiros colocados, cuias cauções serão
lieeratles após a assinatura do -aos-,
seleto, observada a ressalva do item 6'
do presente

so - vencedor dá concorrência ostra
efeite de assinatura - de contrato só
pelerá leventar a imacirtencia cor-

à nrimeira parcela is
e au sen merrionada no item entesais
nesmenre enao a segunda cerne geraria
tia da eeeen eão dos serviees (ou!
obra) contratados,

Peregrafo Único. A caução inician,
será reforcada. durante . a execnefia'
dos servicos contratados, .de nereide;
ccan as "Normas (=cernis para Emersa
f adas da Id	 di
III — Local e Natureza dos Serviços

7. Os sei-vasos objeto do presente,
Edital eensietem em: serviços de es-
cavarão meneia/ para rebaixo ern rmir
soe dagua existentes e escavação me-d
nue] p-ira rebaixo em daguad
eristertes- e escavação manuae . de vaa
les na - Nein do rio Real un Muniel-
pio de Jandatra, Estado da Bahia, 60,

8. O concorrente vencedor, deverá
asisinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convoeação, sob pena d3 ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
ses nas Leis e regulamentos em vl-

9. O prazo máximo para execução
tmal dos serviços será de 20 (vinte)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O p4.zo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem, de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valores e Dotação
11. Nnenhuma proposta será leva-

da em consideração desde que exceda
a importância de Cr$ 337.180.00 (tre-
seatos e trinta e sete milhões, cento
e oitenta mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3-K.05 — X.10-2.2.f-União-66
na presente exercício e nos demais
pelas verbas próprias destinadas a
éste Departamento.

VI — Contrato e Pefuzlidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada med fante contrato de em-
.0.5.. ob
estipulada

preitada assinado no D.N
servando-se PS condições
siOeste Edital, as especificações e o que

ata, á citeRa
a Procurr

consta da respectiva min
POSIÇâO dos interessados, n'
dona-Gerei do DNOS

14. O Empreiteiro que deixar ie
cumprir mialeuer cláusula do contrato,

aos traba-bem como deixar de dar
lhos o ritmo correspondente ao co-

N.O.S., ft.
s

nograma aprovado pelo D.
cará sujeito a multa e outras pena-
le,lades. de acôrdo cem o previsto nas

•

-
a

•

partamento Nacional de Obras de Za-
nerunento, autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral, torna público para conhecimen-
to dos interessados, que fará, realizar
às 15 horas do dia 5 do inès oe agos-
to de 1966, ria sede do 15 9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, sito à
isei Washington Luiz n9 815, na ci-
dade de Pôrto Alegre — Estado do Pio
Grande do Sue concorrência pablica
para a execueão dos serviços adiante
,descri tes, mediante as condições se-
!guintes:

1 — Documentação e proposta
I. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma, individual ou social,
que satietnea ao condições estabeleal-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tornas
das em consideração, prepostas aere-
ssatacias por consoai:cios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à c.c.s.o. no local
fixado para a concorrencia, em envia»
lapas separados, fechados ê lacrados,
cantando em sua parte externa •
frente/ia os diaeres "Departamento
Nacional . de Obras de Saneamento —
Concorrencia Pfiblica, — Edital n 9 53
de 196e". o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:
.al estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
inento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta- Comercial, devendo
e capital da 'firma, ser igual ou eu-
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perior à Cr$ 20.000.000 (vinte ma'hõos
de cruzeiros). 	 •

b) prova de quitação com os impos-
tos federais estaduais e municipais,
mediante certidões negativas forneci-

as pelas respectivas fazendas;
c) certidão negativa do Impõsto de

Renda e seus adicionais;
d) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

C) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no minimo, dois bancos, datado do ano
em curso; •

fi apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho; •
g ) prova de cumprimento da Lei

Eieltoral do (os) responsáveis (eis)
pela firma ou atestado de permanên-
cia na pais, quando se tratar de es-
trangeiro);

h) prova de cumprimento da Lei dos
2,3 e do recolhimento do Impõsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdéncia social, atra-
vés de certidão (Oes) negativa (s)
da Is) instituição (ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o Art. 28 e
teguintes do Capitulo I, titulo III, da
Doc. 48.959-A, de 19.6.60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (ões)
atestado (s) fornecido (s) por entida-
de federal, estadual ou municipal de
Capital de Estado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter
executado obras semelhantes de cana-
lizas:ac em alvenaria de pedra ou em
tubulaçan de concreto armado, numa
extensão de 250 (duzentos e cinqüen-
ta) metros num período de um ano;

D recibo do depósito da caução;
19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

S 29 Para as firmas regularmente
registradas no DNOS até ás 15 horas
Co dia 4-8-66, a apresentação dos do-
cumentos constantes das alíneas a, b,
d, c, e, f, g, h, fica substituida pelo
certificado de irscrição.

39 Terão exclusivamente no rece-
bimento de suas propostas às firmas
devidamente inseritas na Comissão
racional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP), conforme Dec.
ma9 57.271, de 16.11.1965, e suas reso-
lesões.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
Vias:

a) nome do proponente domicilia
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social)'

.0) , declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em I
algarismos, o prazo em meses para I
execução dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mode-
lo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um
Oroncgrama;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilografa-
da em linguagem clara, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas.

5. A participação na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.500.000 (dois milhões
e' quinhentos mil cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas de Cr$ ..
1.500.000 (um milhão e quinhentos

cruzeiros) e Cr$ 1.000.000 (um mi-
lhão de cruzeiros), cada uma, em
Moeda corrente do pais, em apólices
da divida pública, em obrigações ou
letras do Tesouro, representadas pelas
respectivos valores nominais.

19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas

Econômicas taederais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do DNOS, devendo
constar que a parcela .de Cr$ 	
1.500.000 (sim milhão e quinhentos
mil cruzeiros), se destina a garantia
da assinatura do contrato e a pasce-
la de Cr$ 1.000.000 (um milatto de
cruzeiros) e depositada para os fins
de assinatura de contrato e sua exe-
cução,' fazendo-se em ambas, referen-
cia aos serviços, (ou obras) objeta e,;)
Edital n 9 53-66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a medem de classifica-
ção dos participantes, aprovada peta
Sr. Diretor-Geral, as cauções sento
devolvidas, exceção feita, aos troa pn-,1
mehos colocados cujas caucões seta:,
libetadae alies a assinatura do contra-
to, observada a ressalva do itera 6'
presente Editai.

6. O _veneetles da concorrência, pa-
ra efeito de manam-a de contrato, sói
poderá levantar a imporsancia corses-
pondente à primeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior, per-
manecendo a segunea como garantia
da execução dos serviços (ou obra>
contratados.

Pardgrafo Vinco. A caução inicial
será retarçada durante a execução dos'
serviços contsatados, de acórdo com'
as "Normas Gerais para Empreita-
das do D.N.O.S.".

VI — Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada, asinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
nêste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao oro-
nograma aprovado pelo D.N.O.S.. fi-
cará sujeito a multa e outras pena-
lidades, da astemrdo eam o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D. N . O. S. ".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de mi-
doneidade do Empreiteiro, para comi-

tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo de 'quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII - Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962.: (Regimento do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento), à Comi:são de Concorreis-
cias conaid

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmes concorrentes;

In verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas siaste

c) rejei'

Ediati;
• ar propostas que nSO s-

t-Sm:serem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

d) ruericar as propostas aceitas e
oferece-las á rubrica dos re seraan-
tes dos coacorrentes presentes ao aio;

ame atat da
ccorrencia, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
citação;	 •

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Óerais

didos durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.0.„ para os esclare-
cimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo as
propostas, não se admitindo a apre-
sentação de documentos que não te-
nham sido oferecidos no momento da
proposta.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1966.
Francisco José Teixeira Machado,

Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
• PÚBLICA N9 64-66

Serviços: Construção de adutora de
abastecimento dágua em Minas Ge-
rais, 99 D.P.O.S.

O Presidente da Comissáo de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-

partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 5 do mês
de agaisto de 1966, na sede do D.N.O.S.
à Avenida ' Presidente Vargas n 9 62 —
89 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, medi-
ante as condições seguintes:

1 — Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firmaaindividual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das com consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
fumas.

2. A documentação e a proposta,
, serão entregues à C.C.S.O. no local
'fixado para a concorre:leia, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital r).9 84
de 1966", o primeior com o subtítulo
-Documentação", e o segundo com O
subtitulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrate

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ 150.000.000 (cento e cin-
qüenta milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os Im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos com ia' robatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em Curso;

I) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Imposto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

i) prova de quitação para com os
instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive no
I. A. P. E. T. C., de acôrdo com o
art. 28 e seguintes do Capítulo I,
titulo III, do Decreto n9 48.959-A, de
19-6-60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (õee)
ou atestado (8) fornecido (s) por
entidade federal, estadual ou muni-
cipal de Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado ou estar exe-
cutando obras de abastecimento o:Mi-
gue, onde se inclua no mínimo, a
construção de adutora com diâmetro
e comprimento não inferiores a 0,50 m
e 4.000 m, respectivamente, ou esta-
ção de tratamento com a oapaoidub
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III	 1-- Local e Natureza dos Servios	 7. Fazem parte integrante dêsteç 
Edital, as "Normas Gerais para Em-

7. os serviços objeto do presente preitadas do D.N.O.S.", aprovadasEdital consistem em: execuarto aos pela Resolução n9 50-37-64 do Conse-serviços de prosseguimento da cana-1 lho Deliberativo, bem como, as Espe-
liana° do Arroio Tega, em seu aflu- cificaçées para a presente concorreis-
ente I, na cidade de Caxias do a'ul,
Estado do Rio Grande do Sul, 159 Dis- la, o prazo do qual o concorrente
trito Federal de Obras de Saneamentomse propõe a terminar as obras não

IV — Prazos	 será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste

8. O concorrente vencedor, deverá Edital.
assinar o contrato com o D.N.O.S. 	 19. No caso de absoluta igualdade
no prazo de 10 (dez) dias contados entre duas propostas,
da data do recebimento do oficio de cederá, por meio de carta, a nova coo-
convocação, aob pena de ser conside- corrência entre os respectivos autores,
rada a proposta deserta, com perda a fim de verificar qual a maior redu-
da caução efetuada, independentemen- ção que podem sofrer entre si as
te de outras penalidades previstas nas propostas empatadas. Caso haja nõtto
Leis e regulamentos cm vigor,	 empate, proceder-se-á nos termas dos

9. o • prazo máximo para execução artiges 742 e 756 do Regulamento Ge-
total dos serviços será de 36 (trinta ral de Contabilidade Pública.
e sesst mese4 contados à partir da 20. A presente concorrência poderá
data da publicação do contrato, 	 ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,

10. o prazo para inicio dos traba- Por conveniência administrativa sem
lhos será de quinze dias contados da que aos concorrentes caiba indeniza-
primeira ordem de serviços expedida, 0-) de qualquer especie.
pela Fiscalização. .

	

	 Paregrafo Único. Lati caso de anu-
i laçam os concorrentes terão direito aV --Valores e Dotação
levantar a caução e receber a do-

11. Nenhuma proposta será levada cumentação que acompanha a res-
em consideração dêsde que exceda a pectiva proposta, mediante prévio rc-
importância de Cr$ 440.000.000	 querimento,
trocentos e quarenta milhões de cru- 	 21. Os desenhos, plantas e Espect-zeiros).	 ficações, necessários à execução das

12. A despesa decorrente desta cosi- obras, serão fornecidos aos interessa-
corrência, correrá à conta da verba: dos pelo Serviço de Documentação —
4.1.1.3.K.22.X.10.3.	 União-66, no Divisão de Planejamento.
presente exercido e nos demais pelas 	 22. Os interessados que tiverem eal-verbas próprias destinadas a este De- vidas do caráter técnico ou legal na
partamento.	 interpretação ciaste Edital, serão atem-



COLEÇÃO DA LEIS
1965

Volume	 1 — Atos do Poder Legislativo
Leis de Janeiro a março

DIVULGAÇÃO N° 937
PREÇO: Cr$ 900

Volume	 II — Atas dó Poder Executivo
Decretos de janeiro a março

DIVULGAÇÃo N° 938
PREÇO: Cr$ 6.200

Volume 111 — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

Divui.GAçÃo N' 943
PREÇO: Cr$ 1.700

Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N' 944
PREÇO: Cr$ 5.200

Volume V — Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N° 952 .
PREÇO: Cr$ 2.20

Volume VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a_setembr1

DIVULGAÇÃO N9 953
PREÇO: Cr$ 6.000

'Volume VII — Atos do Poder (Legislativo
Leis de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N 9 957
PREÇO: Cr$ 4.000

.Vokume VIII	 Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a -dezembro

DIVULGAÇÃO N e 953
PREÇO: Cr $6.500

A VENDA:
Na Guanabara

seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Mineieerio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai

Em Brasília
Na sede do ftl.N.

Volume
•
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Mo inferior a 200 les, ou obrae em
concreto armado com volume não in-
terior a 4.000 m3;

1) recibo do depósito da caução:
19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

E 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 ho-
ras do dia 1-E-66 a apresentação dos
documentos constantes das alíneas,

b, c, d, e, 1, g, h, fica substituída
pelo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estebilizração
de Preços (CONEP), conforme Decre-
to n9 57.271, de 16-11-65, e suas reso-
luções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas característicaá e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mode-
lo anexo às Especificações, devendo
cada via ser • acompanhada de une
eronograma;
. d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen
das, rasuras ou entrelinhas.

I/ — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 15.000.000 (quinze mi-
lhões de cruzeiros) efetúados em duas
parcelas distintas de Cr$ 10.000.000
(dez .milhõee C.2 cruzeiros) e 	
Cr$ 5.000.000 (cinco milhões de cru-
zeiros) cada uma, em moeda corrente
do pais, em apólices da dívida públi-
ca, em obrigações ou letras do Te-
muro, represen eadas pelos respectivos
vaiares nominais.

e 19 O recolhimento ela caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de 	
ais 10.000.000 (dez milhões de cru-
zeiros), se destina a garantia da assi-
natura do contrato e a parcela de
Cr$ 5.000.000 (cinco milhões de cru-
zeiros) é depositada.para os fins de
assinatura de contrato e sua eice-
cução, fazendo-se em ambos, referên-
cia aos serviços, (ou obras) objeto do
Edital n9 64-66.

V Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas opas a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente. Edital.

6. O e emicoor da concorrência, para
efeito ele assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância corres-
pondente à urimeirk parcela da cau-
ção mencionada no item anterior
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (Ou obra)

• contratados.
Parágrafo único. A caução Inicial

será reforçada emante a execução das
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".
/// — Local e lVatureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do • presente
Edital consistem em: construção da
1* adutora do sistema de abasteci-

mento ~tal, da cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais, 9 9 Dis-
trito Federal de Obres de Sanea-
mento

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da"data do recebimento do oficio de"
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
elo, caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execuçaa
total dos serviços será de 24 (vinte e
quatro) meses contados à partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valôres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 1.850. COO
(um bilhão, oitocentos e cinqüenta
milhões de cruzeiros).

importar em declaração expressa de
inidontidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VII — Processo e Julgamen(o
da Concorrência

16. De acendo cem as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de
de novembro de 1962 (Regimento da
D.N.Q.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apeei-
. sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste

1 Edital;
c) rejeita . ras propostas que naa

satisfizerem as exi;sCncias deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas_ e
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes preaaltes ao
atos

e) lavrar a Ata circunstancieda
ocorrência, na qual se mencionará°
tõdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ecoei-cicias
qut interessarem ao julgetnento da
licitaçao;

f) apresentar 1au. da Concorren-
cia e emitir parecer indicando a ma-
posta mais vantajosa.

VIII — Dispo;ições Gcrats

17. Fazem parte integrante daste
Edital, as . "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S. ", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no quel o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
,Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre. duas propostas, a comissão pro-
cedera, por meio de carta, e. nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas Caso haja nevo
empate, proceder-se-á nos termos dos
acta. 742 e 756 do Regulamento Geral
do Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência .podere
Ror anulada pelo Sr. Diretor-Geral,

; por conveniência administrativa serie
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes talão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompenha, a res-
pectiva proposta; mediante previ) re-
querimento.

21, Os desenhos, plentas a Especl-
ficações, neceseereo, à eziccuçsllo das
obras, serão fornecidos oco
dos pelo Serviço de Doe tal:enteai:o --e
Divisão de Plenejernenaa

22. Os interessados que tiverem de-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para os eeclaro.-
cimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização ee falhas
referentes à documentação, ate a hora
da abertura dos envelopes contencio
as propostas, não se admitindo ri,
apresentação de documentos que não

'tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, 24 de junho de
1966. — Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

12. A despesa decorrente desta con-
correncia correrá à conta da verba:
4.1.I.3.K.14.1.1.20.73-U de 1965,
4.1.1.3.K .14. X.1.16-U de 1966 e
4.1 J., 3 . K.14.Y.18.1.2-FNOS de 1966,
no presente exercício e nos demais
pelas verbas próprias destinadas a
este Departamento.

V/ — Contraio e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preaada assinado no D. N .0 . S . , ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-.
sição ilos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixei de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronogi ama aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D.N.O.S.".

15. O inaclimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
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ARQUEV
IDO

MINISTË1210 DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões adminis.

trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais lu.

diciÁrios, legislação, acompanhado de -índices

Lanalltico	 ullabetico. Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 300.

"Wk" VENT"g!"

, Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agència 1: Ministério da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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EREÇO. DESTE NúMERO, Cr$ 50


